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INTRODUÇÃO 


O novo Código de Direito Canôni 
co, que entrou em vigor a vinte e sete de novembro 
de 1983, reserva ao Cabido dos Cônegos, no livro II, 1 
parte, capítulo IV, os cânones 503-510. Tanto quanto 
esses poucos cânones, de tal modo E reduzida sua função 
que não é improvâvel dizer que, nas atuais circuns 
tâncias da Igreja, quer pela nova orientação pasto- 
ral, quer pelas alternativas propostas, a antiga institu 
ição do Cabido tende a desaparecer. Faltam-lhe, na atua 
lidade, os fundamentos culturais, sociais, econômicos e 
eclesiásticos que fizeram dela no passado uma poderosa 
corporação, dotada de privilégios, riqueza e poderes que 
chegou a contrastar com a autoridade episcopal. Nesta 
contingência ocorre perguntar o que foi o Cabido. Nossa 
resposta não compreende um estudo abrangente da institui 
ção capitular como tal. Toma um modelo: o Cabido da Ar 
quidiocese de Mariana e não na totalidade de sua existên 
cia histórica, mas apenas o período que vai de sua ere- 
ção (1747) atê o fim do tempo colonial. A desafeição 
que se tem hoje pelos Cabidos, dos quais existem rarefei 
tos sinais, impede considerar na sua verdadeira signifi- 
cação o que eles representavam em eras anteriores, em u- 
ma diferente forma de Igreja e sociedade. A significa- 
ção de sua existência e de sua função & o que pretende 


mostrar o presente trabalho. Quando os contatamos, 
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jã se encontram pejados de séculos de decadência e redu- 
zidos nas suas funções, privilégios e poderes. O Cabi- 
do de Mariana apresenta características e singularida- 
des que o fazem merecer um estudo à parte. A Igreja 
das Minas GErais enquadrou-se numa situação sôcio-econd- 
mica, polTtica-administrativa que lhe deu uma face dis- 
tinta com relação a outras regiões da colônia. E dentro 
dessa realidade que procuramos situar oCabido e, atraves 
dela, explicar suas atitudes e seu comportamento. Parte 
de um contexto singular, na corporação capitular refle- 
tiu-se o aspecto social das paragens mineiras, com a ri- 
queza do seu ouro, com a ousadia de suas idéias e, princi 


palmente, com suas tendências autonomistas 


Seguimos a metodologia que se 
emprega para o estudo histórico das instituições. Não 
nos prendemos ao aspecto jurídico, com seu vocabulário 
técnico e especializado e entendemos pelo termo, toda or 
ganização que se forma voluntariamente dentro de uma cer 
ta sociedade e que se especifica pela natureza de seus 
objetivos. Dentro dos vários setores que integram a so- 
ciedade sempre se formaram aglomerados de pessoas, uni- 
das em um interesse comum para perseguir determinado 
fim. Esse fim ê uma necessidade ou uma aspiração ampla 
e comum. Com a finalidade de atender a essas necessida- 
des ou aspirações formam-se grupos especializados. Para 
se compreender a origem e a natureza de uma instituição 


E preciso em primeiro lugar caracterizar a sociedade ou 
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o setor dela de onde brotou a agremiação. Dentro desse 
clima, a emergência de uma mentalidade, o aparecimento de 
interesses econômicos e políticos, o surgimento de um i- 
deal místico e mesmo uma personalidade marcante — podem 
ser apontados como fatores para o nascimento de uma ins- 
tituição. No início, ela se confunde com as soluções i- 
mediatas que se dão a uma necessidade ou com costumes es 
pontâneos inspirados no espírito da época. A medida que 
a sociedade cresce, suas diversas atividades tornam-se 
mais especializadas e complexas e exigem pessoal experi- 
mentado na prática do seu desenvolvimento. No apogeu de 
sua evolução, vemos os grupos monopolizarem sua função 
como um direito defendido por regras e nomas que dão a 
eles os contornos de uma entidade à parte, em choque às 
vezes com o bem da própria sociedade que procuraram ser- 
vir. Cria-se então uma ideologia, justificadora de umpo 
der usurpado aos concidadãos e que de serviçal passa a o 
pressor, ao escapar do controle da comunidade. Quando as 
mudanças histôricas subtraem-lhe os fundamentos, onde se 
assentava, a instituição tende a desaparecer à míngua de 
sua utilidade ou pela substituição de outra, mais condi- 


zente com as novas realidades. 


O estudo das instituições ofere 
ce ao historiador um quadro problemático variado e suges 
tivo. Diante do esquema histórico que bosquejamos a res 
peito da origem, evolução e decadência das instituições, 


são múltiplos os problemas que despontam como rumos de 
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investigações. A primeira questão que se propõe & a de 
saber a que necessidade correspondeu seu aparecimento 

Para não se cair talvez em uma teoria esquemática e abs 
trata, pode-se perguntar aque interesse concreto e prati 
co atendia ao ser criada. A resposta à questão envolve 
uma visão conjuntural da sociedade com o fim de determi- 
nar a natureza específica da agremiação formada. Sua e- 
volução leva o raciocinio a analisar o relacionamento 
desse setor particularizado com o conjunto da sociedade 
e como respondeu aos desafios das mudanças sociais ou de 
grupos paralelos. A analise dos seus estatutos revela 
as dificuldades a serem contornadas, os abusos a serem e 
vitados, os melhores meios para a consecução dos seus ob 
jetivos e, no fundo, a ideologia subjacente. Finalmente 
propõe-se a questão dos fatores que provocaram a decadên 
cia e o desaparecimento da instituição. Discriminada em 
perguntas diretas, toda essa problemática resultaem ques 
tões e hipóteses que desafiam o raciocínio e a imagina- 


ção do historiador. 


Nosso procedimento metodológico 
seguiu um processo analítico-sintêtico, analisando os e 
Yementos e compondo um todo inteligível. — Procuramos a- 
presentar um conjunto compreensível, com a análise das 
partes que o integram. Como toda instituição, o. Cabido 
& fruto gerado em um meio sôcio-cultural e, dada sua 
natureza, em um meio religioso determinado. E, com rela 


ção a ele, se propõe todaa problemática referente ao es 
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tudo das instituições. Ficamos à distância com relação 
à doutrina institucional da filosofia do Direito. A anã 
Yise histórica das instituições transborda dos estreitos 


limites da conceituação jurídica. 


E preciso levar em conta que a 
problemática levantada a respeito das instituições redu- 
ziu-se e se condicionou a um ponto bem delimitado no 
qual, dados ainda os limites que de toda parte cercam o 


presente estudo, não pôde ser devidamente evidenciado. 


Como primeira abordagem do as 
sunto, nosso trabalho não se fixou em aspectos particula 
res da corporação capitular. Pareceu-nos impossível che 


gar diretamente ao Cabido de Mariana, saltando por cima 


da história de sua gestação na Igreja, das experiências 
de vida religiosa que cumularam os elementos de sua es- 
trutura e função. No primeiro momento, esboçamos o pro- 
cesso de formação do Cabido no seio da Igreja, como à 
procura de uma definição descritiva. Ao abordarmos o Ca 
bido de Mariana, foi nossa intenção, em primeiro lugar 

ressaltar seus elementos institucionais, relacionã-lo com 
os poderes régio e eclesiástico e, finalmente, lançar uma 
luz de compreensão sobre seu comportamento, analisando a 
mentalidade do tempo dentro do qual se enquadra nosso es 


tudo. 


Nosso intento & fazer voltarem- 


o- 
-se as atenções para esse grupo de sacerdores, que dis- 
tinguidos pela sua função e pelas aparências externas, 
representou no seio da Igreja um papel de significação, 
que ainda estã para ser evidenciado. Quanta coisa se 
fez ou se deixou de fazer por influência direta ou indi- 


! Ao descrevermos sua trajetória, per- 


reta dos conegos 
guntamo-nos por que o Cabido era considerado tão impor- 
tante e parte imprescindível da estrutura e da imagem da 
Igreja. Quando nossa descrição desce pela linha de sua 
decadência ainda uma pergunta nos assalta, ou seja, por 
que chegou ele ao estado atual. Como complemento da Ul- 
tima interrogação, deixamos para as autoridades competen 


tes a questão de saber se vale a pena mantê-lo, ou não 


de 
CAPITULO 1 
O CABIDOL! NA HISTORIA DA IGREJA 


1.1 DAS ORIGENS À REGRA DE SAO CRODEGANDO 
(2) 


A mensagem cristã suscitou o a- 
parecimento de modos de vivência que projetaram em hori- 
zontes, cada vez mais altos, o ideal de santidade segun- 
do os valores do Evangelho. As formas surgidas modela- 
ram-se segundo a importância dada a um dos elementos, de 
certo modo conflitantes, que compõem a vida religiosa: a 
oração e a ação. No início da Igreja, o problema jã apa 
recia. A solução encontrada foi a de criar o ministério 
dos diãconos mais voltados para as exigências concretas 
da comunidade, enquanto o dever da oração e da pregação 
ficava a cargo dos Apóstolos(2). O princípio proposto 
por Paulo: "ninguêm, engajando-se no exército, se deixa 


envolver pelas questões da vida civil..."(2), foi profu- 

(1) 0 termo Cabido deriva: de "capitulum” e designava a reunião e 
também e sala de reunião, na qual os religiosos liam trechos(ca 
pítulos) das Sagradas Escrituras, dos Santos Padres, do Martino 
jógio e das Regras monásticas. Nos meados do Século X, começou 
a aparecer significando a corporação de clóricos de uma catedrol 
ou colegiada, mas, neste sentido só se generalizou a partir do 
século XII. Conf. CARVALHO, Alberto Martins de, Cabido. In: SER 
RÃO, Joel. Dicionário História de Portugal. Porto, Iniciati- 
vas Editoriais, s/d. 40: 10 

(2) Adotamos esta ortografia por tê-la encontrado em TRINDADE, Rai- 
mundo. Archidiocese de Mariana. Subsídios para a sua história. - 
São Paulo. Escolas Profissionais do Lyceu Coração de Jesus, 1929 
v.2,p.591. É possível encontrar-se Crodegango in: SERRÃO, Joel. 
Op.cit. v.1.p.409 ou In: ALMEIDA, Fortunato de. História da Igre 
ja em Portuga: Coimbra, Imprensa Acadêmica, 1910,p.206,nota.1. 

(3) Lucas. tos dos Apóstolos, cap.6 vers.1-7. Bíblia de Jerusalem. 
Novo Testamento, Paulinas, S. Paulo, 1973. pg. 327. 

(4) Paulo, Segunda carta a Timóteo, cap.2, vers. 4. Bíblia de Jeru- 
salem, Novo Testamento, Paulinas, São Paulo, 1973, pg. 566. 

q 


2 
te comentado pelos Santos Padres e aplicado analogica- 


mente à vida clerical. Somados à legislação de inúmeros 


csncílios, esses comentários formaram um conjunto de nor 
mas denominadas com um vocabulário vago; "viver se- 
gundo os estatutos dos Santos Padres", "viver segundo a 
vida apostólica"(9) que não sô nortearam a vida dos pres 
biteros emvolta doseu Bispo, como tambêmhomens ao deserto. 
despreocupados das exigências terrenas para afirmar que 


a Unica coisa necessária era conhecer e louvar a Deus. 


Desde o Antigo Testamentol8),- 
com a seleção dos descendentes de Aarão, firmou-se a menta- 
Vidadede que aos sacerdotes a serviço do culto religioso 
deveria impor-se um tipo de vida especial, baseado nacas 
tidade, na pobreza e na vida comunitária, afastada dos 
afazeres e diversões do século. Na linha desse espiri- 
to, a origem dos cônegos ou do canonicato confunde-se 


com as origens da Igrejal7). pode-se dizer, neste senti 


do, que todo clero primitivo era “canônico"(B). Estamos 


ainda distantes da instituição canonical propriamente di 


(5) Cf. DEREINE, Ch. Chanoines. In: Dictionaire d'Histoire et c 
Gêographis Gcclesiastiques (D.H.G.E.). Baudrillart, Alfred ot 
alii lorg.) Paris, Lib. Letouzey et Anê, tomo 12 colunas (c.)- 
355-355 

(6) Bíblia de Jerusalem. V.T. Exôdo, 29.9. S. Paulo, Edições Pauli 
nas, 1980, pg. 109 v 

(7) A palavra "cônego" derive-se de "Kanon" (em grego: lista, re - 
gra) e designava o clérico inscrito na lista de uma igreja, on 
de exercia funções determinadas. A partir do século VI, desig- 
nava o clérico, que vive em comunidade em volta do seu Bispo - 
ou superior, sob uma regra especial. Cf. TORQUEBIAU, P. Chanoi 
nes. In: NAZ, Ridis. Dictionnaire de Droit Canonique (D.D.C.); 
Paris, Lib. Letouzey et Ané. 1942, tomo 3 6. 471 et pegs. Cf. 
COSTA, Antonio Domingues de Souza Pe. Cônego. In: SERRÃO, Joel 
Op.cit. p.662. 

(8) Cf. DEREINE, Ch. op. cit. In: D.H.G.E. o. 355 


as 
ta. Mas não se compreendia o Orgão dirigente da Igreja 
senão unido em harmonia de pensamento e ação na pessoa 
do Bispo(?). A dispersão dos cristãos, geograficamente, 
provocou o aparecimento de sacerdotes isolados nas vilas. 
A vida comum, a pobreza, o celibato não foram exigências 
difundidas, nem rigorosamente praticadas. Santo Agosti- 
nho (354-430), bispo de Hipona, sistematizou com normas 
mais precisas a vida dos presbíteros em torno do seu che 
fel10), pode ser que o exemplo de Hipona tenha sido le- 
vado para a Europa depois da invasão dos vândalos (430). 
(17), mesmo não sendo “uma obrigação imposta ao clero 

nem tão generalizada, a vida comum começou a causar con 
fusão e decadência, quando aproximaram-se monges e clêri 
gos vivendo lado a Yado em um mosteiro ou abadia. O mo- 
naquismo era um movimento de leigos que procuravam, no 
deserto, o lugar onde viver, até às Ultimas exigências, 
as normas do Evangelho. A partir do século VI, a aproxi 
mação se acentua, e os monges passam a receber ordens sa 
cras e se dedicam exclusivamente ao Ofício Divino, rele- 
gando o trabalho manual aos servos. As abadias se enri- 


(2). 


quecem A confusão que se estabeleceu trouxe duas 


inconveniências que era preciso corrigir. De uma parte, 
os clérigos subtraTam-se à autoridade episcopal para se 


(8) Leiam-se as Cartas de Santo Inácio de Antioquia (introdução e 
notas de D. Paulo Evaristo Arns ofm). 2º ed., Petrópolis, Vo 
zes, 1978. 7) 

(40) A controvérsia a cerca das Regras ritas por Santo Agostinho 
acha-se sintetizada in: DEREINE, C.H. op.cit., In: D.H.G.E.c.357. 

(11) DEREINE, C.H. op. cit. In: D.H.G.E., c. 358. 

(12) DEREINE, C.H. op. cit., c. 358 e CHÉLINI, Jean. Hi 
toire religieuse de 1'occident médieval. Paris, Armand Coli 
1968, p. 199. 
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unirem ao abade do mosteiro e assim assemelharem-se 3 vi 
da monacal. De outra parte, a situação facilitou aentra 
da de indivíduos para a vida religiosa como único objeti 
vo de furtarem-se ao serviço militar(13), carios Magno 
procurou definir as posições e obrigou a optar por uma de 


las. Uma das leis capitulares diz: "77. Aos clérigos 


Que aqueles, entre os clérigos, que parecem ser monges 
pelo hábito ou pelo nome e não o são realmente, sejam ab 
solutamente corrigidos e punidos a fim de serem ou verda 


1019), mos 


deiros monges ou verdadeiros clérigos canônicos 
concílios, que a partir de 520 se multiplicam, surgem me 
didas para estabelecer uma distinção entre as duas espê- 
cies de vida religiosa. Não se chegou a propor uma re- 
gra definida, mas a palavra cônego aparece pela primeira 
vez no cânon 15, do Concílio de Clermont (535), epor éla 
se entende o “clérigo que cumpre os deveres de seu car- 
go, entre outros, à recitação das horas canônicas, perma 
nece ligado à sua igreja, obedece a seu bispo e merece 
receber os estipêndios eclesiásticos; em uma palavra, é 
aquele que observa os cânones, isto E, o conjunto de tex 
tos escriturísticos patrísticos e conciliares, que fixam 


os traços essenciais da vida clerical" (15) 


O esforço desses concílios pro- 
curou opor-se ao descalabro da vida religiosa, que envol 


via leigos e clérigos e desbaratava a organização ecle- 


(13) TORQUEBIAU, P. Op.cit. In: D.D.C. c. 474-6 
(14) Apud CHÉLINI, 3. Op. cit. p. 176 
(15) DEREINE, Ch. Op. cit. In: D.H.G.E. c. 359 


ass 
siástica com a intromissão do poder régio nanomeação dos 
bispos, com a corrupção dos costumes clericais, com a in 


subordinação e a apropriação dos bens da Igreja por par- 


te dos leigos(16). atguma definição vai surgindo. Os 


montes agrupam-se sob a Regra beneditina cada vez mais va 


fds 


Torizada e difundida Os cônegos restringem-se à sua 


função principal que & a recitação do Ofício Divino e o 
assessoramento do Bispo, como acontecia desde os séculos 
anteriores, merecendo por isso receber a denominação de 


"senado da Igreja", analogia feita por S. Jerônimo comre 


jação ao senado romano! !B). Iniciativa isolada, que trox 


xe grande impulso no empenho de reformas, a vida dos clê 


rigos foi o regime estabelecido por S. Crodegando na dio 


cese de Metz (cerca de 750) (19). 


De sua viagem aRoma, trouxe na 
mente omodelo da reforma que pretendia fazer nocilero de sua 
diocese. Entusiasmado pela liturgia romana e pelo canto 
gregoriano, introduziu-os em sua diocese, levando-os a u 


ma perfeição que atraiu admiradores de toda parte. Para 


(18) CHÉLINI, J. Op. cit., p. 73 Bt segs 
(47) DEREINE, C.H. Op. cit. In: D.H.G.E., 6. 359. 
(18) Apud TORQUEBIAU, P. Op. cit. In: D.D.C., c. 534. 

(19) Crodegando nasceu em 712, de femília nobre. Frequentou a aba 
dia de S. Trond onde se dedicou ao estudo das ciências eclesi- 
ástica e profana. Carlos Martel o fez chanceler e depois Pri 
meiro Ministro do reino (737). Sagrado bispo de Metz (742) a- 
cumulou os dois cargos por determinação do Rei. Vivendo sempre 
em austeridade, dedicou-se com igual eficiência às suas ativi 
dades políticas e religiosas. Fundou a abadia de Gorze e era 
admirado pela sua caridade pelos pobres e órfãos. Sua festa 11 
túrgica se dá no dia 6 de março, dia em que morreu em 766. Cf. 
MOREMBERT, T. de. CHRODEGANG (saint). In: D.H.6.E. c. 781 et 
segs. 
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que seu clero estivesse capaz de realizar seus objetivos, com 
pôs uma Regra da qual mencionamos os pontos principais. Com- 
posta deum prôlogoe trintae três capítulos, a regra seini- 
cia estabelecendo uma hierarquiaentre os cônegos, que deve 
ser respeitada com humildade. Como na regra beneditina, os 
cônegos têmum dormi trio comum, mas devem dormir em leitos 
separados ou apartamentos particulares no interiordo claus 
tro, conforme as necessidades, com permissão do Bispo. Lei- 
gos emulheres não têmlicença para penetrar nos recintos pri 
vados dos cônegos. Abre-se exceção para osencarregados da 
cozinha (quandonão for responsável umclêrigo) oupara hos- 
pedes norefeitôrio. No claustro, osilêncio & absolutoe a 
autorização de entrada ousaida E obtida do Arcediago ou seu 
representante. A hora do Oficio Divino E anunciada pelo si- 
no. Todos os dias, os clérigos que vivemno claustro se reú- 
nem em"capitulo", soba presidência do Bispoe do Arcediago 
ou seus delegados, para leituras e admoestações prâticas. A- 
Tem da Sagrada Escritura, l6em-se obras dos Santos Padres e 
trechos das Regras. Aos domingose festas solenes, reúne-se 
todo ocleto da cidade paraoficio e celebração daMissa. Os 
membros do clero devem confessar-se aoBispo duas vezes pora 
no e, semconcessão, não podem escolher outro confessor. São 
consideradas faltas graves: ohomicidio, a fornicação e o a 
dultério. Infrações à Regra podemser importantes ou leves. 
O Bispo determina a pena adequada ao delito, indo desde a ad- 
vertência pública até acastigos corporais (flagelação) eex 
comunhão. A refeiçãoem comum é regulamentada de acordo com 


os dias de jejume abstinência. A disposição das mesas acom- 


Sis 
panha a ordem hierárquica da comunidade, como tambêmsegundo 
esta ordem, servem-se os canecos de bebidas. As refeições, 
JZem-se livros de espiritualidade, e asmesas são servidas 
pelos próprios cônegos, emrodízio. O capitulovinte ecinco 
trata dos chefes, arcediagoou primicério, que devem ter a 
instrução necessãriadas disciplinaseclesiásticas para po 
der comunicã-lasaos-subordinados. Outros cargos são refe- 
ridos: celeirose porteiros, a cadaum correspondendo as vir 
tudes doofício. Especial cuidado deve ser dato aos doentes. 
Na festade SãoMartinho (10 de novembro), distribuem-se ves 
tes, e todos recebemquatro pares de calçados por ano. Os cô 
negos são obrigados a renunciar aseus bens particulares, re 
servando deles apenas ousufruto, segundo ocritério do Bis- 
po. A suamorte, orestante Edividido emduas partes: uma 
a serdistribuida aos pobres eaplicada emmissas, a outra 
passa à propriedade comum. Os padres podem reter doações a 
título pessoal,e as ofertas à comunidade são repartidas a 


critério do Arcediago ou primicêrio. A Ultima recomenda 
(20) 


ção providencia assistência aos "matriculari 


(20) CLERCQ, Carlo de. La legislation religieuse franque de Clovis 
à Chariemagne. Etude sur 1os actes des conciles et les capitu 
aires, les stotutes diocêsaines et les régiesmonastiques (507 
=814). Louvain, Burcaux du Recueil. Biolioteque de I'Univer 
sitó. 1936, p. 148. O autor anota que o texto da Regra de 5. 
Crodegendo foi conservado nos manuscritos de Berna, Biblioteca 
Pública, 289 (IXx) e de Leyde, Bib. Univ. Vossianus, F. 94 (IX 
a Xs). Anota os pontos de dependência desta Regra com relação 
à REgro de São Bento. Quanto ao termo "matricularii”, diz: "Ds 
autores discutirem muito a questão de saber o que se deve en- 
tender por estes "matricularii”. Alguns viam neles os pobres 
mantidos pelo clero, outros crerem que se tratave de servido- 
res e agregados da igreja catedral, com suss dependências e do 
mínios. Este última interpretação explica melhor o contexto e 
corresponde ao sentido de palavra matrícula (em latim e em itá 
lico no texto), que encontramos duas vezes na época merongivia 
ne”. CLERCQ, C. de. Op. cit., pág. 153. 


s- 

A Regra de São Crodegando repre 
senta a tentativa de reorganizar a vida clerical na fun- 
cão que lhe era específica e, para isso, era preciso re- 
estabelecer o modo próprio da vida religiosa, com normas 
e instrumentos adequados, com o fim de criar a espiritua 
Jidade exigida pelas funções do clero. Não bastava exis 
tirem catedrais, igrejas e basílicas. Era necessárioque 
à grandiosidade arquitetônica correspondesse a solenida- 
de da ação litúrgica. De tal modo era concebido o dever 
da oração, que se impunha a criação de uma ordem especia 
Jizada nesta atividade. Estamos distantes do individua- 
Jismo religioso, expresso na Reforma protestante e culmi 
nando na piedade dos séculos dezessete e dezoito. O Tou 
vor de Deus era um dever da sociedade como tal e devia 
ser exercido por uma classe reservada para esta tarefa em 
nome de todos os demais indivíduos. A importância desta 
função & ressaltada por Marc Bloch: "Nesta -sociedade 
cristã (a sociedade medieval), nenhuma função de interes 
se coletivo parecia mais indispensável do que a dos or- 
ganismos espirituais. Não nos enganemos, na medida em 
que eram espirituais. O papel caritativo, cultural e e- 
conômico dos grandes capítulos catedrais (sic) e dos mos 
teiros foi, de fato, considerável. Aos olhos dos contem 


porâneos era apenas acessórios. (21) 


(21) BLOCH, Marc. A sociedade feudal. Trad. de Emanuel | Lourenço 
Godinho. Lisboa, Ed. 70, 1975, p. 108. 
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Na impossibilidade de instituir 
em plenitude a "vida apostólica", Crodegando se contenta 
de estabelecer uma vida comum moderada, que comportava a 
freglência do dormitório e refeitório comuns; mas não 
excluía de todo as casas particulares. A menção de sua 
Regra indica que ela teve alguma importância na renova- 
ção da vida clerical. Tendo em vista, porêm, a rudeza 
dos tempos, pertubados pelas invasões normandas, húnga- 
ras e eslavas e o tipo de homem de então, mais voltado 
para a violência e para a casa, pode-se deduzir que O 
esforço do Bispo de Metz representou apenas o começo de 
uma obra de grande envergadura, que terã ainda outras e- 
tapas e que devia generalizar-se por todo o reino fran- 


co. E o empreendimento que Luís, o piedoso, assume. 


1.2 A REGRA DE AIX-LA CHAPELLE (816) 


Inspirada em temas escrituristi 


cos, como a parábola dos talentos(22), ou da analogia com 


o organismo humano, desenvolvida por São Paulo na la. E- 


(23) 


pistola aos Coríntios » elaborou-se a partir dosêculo 


VIII a "teoria das ordens", calcada no modelo das regras 


monasticas, notadamente a Regra beneditina, que se tor- 
nou o paradigma de toda a vida religiosa. Na dinastia 


carolíngia, os tedricos da Epoca procuravam reorganizar 


(22) Biblia de Jerusalém. N.T. Evangelho segundo Mateus, cap.25, vs 
14-30. Edições Paulinas, SP, 1975, p. 101. 

(23) Idem. N.T. Atos dos Apóstolos, 19 Cor. 12, 12-30, Edições Pau 
linas, S.P., 1975, p. 489. 
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a sociedade, desbaratada pelas invasões normandas, e a 
solução a que recorreram foi a de adotar o Unico institu 
to que apresentava a imagem de organicidade e eficiên- 
cia, a ordem religiosa. Bastava transpô-la para oconjun 


to da sociedade (29). 


Mas como a esfera religiosa estava 
também afetada pela confusão ambiental, a primeira tare- 
fa era a de reformâ-la. A sociedade configurada segundo 
o modelo trinitário do dogma cristão, calou — fundamente 


omundioeuropencalparsistineporInáitostempob22) 


Os esforços de Luís, o piedoso; 
para restaurar a ordem clerical, perturbada por abusos e 
desprovida de condições, culminaram com o concílio de 
Aix-la Chapelle do qual resultou a Regra homônima. Na 
primeira parte (capítulos de 1 a 114), encontram-se os 
textos patrísticos, que fundamentam teoricamente a vida 
canônica. A segunda parte (capítulos 115-144), propõe 
normas precisas de vida prática, em grande parte retoma- 
das da Regra de São Crodegando. O importante é a distin 
ção que se faz entre as ordens monacal e canonical. Os 
cônegos, como os monges, têm como ideal a perfeição evan 
gêlica, mas aos primeiros permite-se comer carne, vestir 
-se de linho, possuir bens próprios e receber rendas e- 
(26) 


clesiâsticas Alêm de fundar claustros e restabele 


cer a ordem aos existentes, Luis, O piedoso, procurou sa 


(24) CHÉLINI, J. Dp. cit., p. 133. 

(25) LOPES, Robert. Naissance de 1'Europe. Paris, Armand Colin, - 
1882, pág. 155 et segs. Col. Destins du Monde, & 

(26) DEREINE, C.H. Op. cit. In: D.H.G.E., c. 365. 
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nar a fonte do relaxamento da vida religiosa, que era o 
deficiente sistema de manutenção dos cabidos. Apesar 
das circunstâncias sociais e políticas do ocidente, no 
século IV, verificou-se enorme expansão da vida canoni- 
cal, e pode-se dizer que a partir de então ela desenvol 
veu o período mais importante de sua história. Constitu 
indo-se independentemente do monaquismo, aplicando, na 
medida do possível, as prescrições da Regra de Aix-la- 
-Chapelle, o canonicato desenvolveu intensa atividade, 
muniu-se de grandes poderes, produziu um surto de renas- 
cimento espiritual. Entretanto, o desenvolvimento do Ca 
bido como instituição autônoma, rica e poderosa, sufocou 
seu aspecto espiritual. Um dos fatores da fixação do Ca 
bido em sua função religiosa era a presença do Bispo 

que partilhava a vida comum dos cônegos. Mas seus afaze 
res administrativos e a diferente direção de seus inte- 


resses levaran-no a se afastar do seu meio próprio(27) 


Pode-se tomar estas ausências frequentes e prolongadas 
como um dos fatores que contribuíram para a transformação 
do Cabido em uma entidade independente, munida de um po 
der contra o qual os Bispos tiveram que lutar. Coopera- 
ram tambêm para tanto, Luís, o piedoso, e seus sucesso- 
res, que com o fito de valorizarem a função do  Cabido, 
concederam aos cônegos, entre outros, o privilégio de i- 


munidade, mesmo quando moravam em casas particulares. - 


(27) DUMAS, Auguste. L'Église au pouvoir des laiques  (888-1057). 
In: FLICHE, A.; MARTIN, U. Histoire de 1'Église depuis 1es 


origines jusqu'a nos jours. Paris, Bloud & Gay, 1545, p. 251. 


22. 
Constituindo-se em redutos juridicamente independentes, 
livres da intervenção dos leigos, os Cabidos fecharam-se 
em si mesmos e procuraram organizar-se segundo os direi- 
tos e privilégios adquiridos, fato que os levou à secula 


(28). A vida espiritual passa a condicionar-se 


rização 
a essas novas preocupações e acaba perdendo o seu valor 
para o novo espírito, que nasce quando os cônegos, ao in 
vês de receberem seus recursos de sobrevivência direta- 
mente do Bispo, recebem bens patrimoniais que lhes são 
atribuídos para serem administrados em seu proveito. Não 
se trata, por enquanto, de uma divisão do patrimônio da 
Igreja. Apenas, parte dele & atribuído aos cônegos para 
que eles mesmos a administrem e providenciem seu susten- 
to!29), o novo sistema satisfez a ambas as partes. Os 
Bispos viram-se livres da obrigação que os prendia a uma 
tarefa eclesiástica, que nãosõ osafastava de atividades 
mais interessantes como lhes causava aborrecimentos pelas 
reclamações dos conegos, que se sentiamprejudicados nas dis 
tribuições. E, de fato, amesquinhez dos Bispos deixava os 
cônegos perto da misêriada qual tinham que se salvar atravês 
de recursos não condizentes comseu estado. Com isso,0s Pre 
lados transferiram parao corpocapitular certos deveres, 
como o da hospedagem dos pobres e viajantes.  Acrescida 
de doações dos fiéis, a parte do domínio episcopal reser 
vada aos cônegos tornava-se cada vez maior e assegurava- 
-se por disposições papais e reais, como o direito deper 


(28) DEREINE, C.H. Dp. cit. In: D.H.G.E. 
(29) DUMAS, A. Op. cit., p. 255. 


» O. 368. 
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petuidade e isenção de impostos. Não contentes com as 
rendas recebidas, os cônegos procuravam adquirir bens de 
e. patrimônios «urbanos se agricolas te). Tinham o 
pleno usofruto de seus bens, o que na Epoca era con 
siderado verdadeira propriedade, sobre os quais os cO- 
negos exerciam pleno domínio, administrados por eles mes- 
mos em decisões tomadas em capítulo e executadas pelos se 
us chefes. A denominação genérica dos bens do Cabido to 
mava o nome de "canônica", “praebenda" ou “mensa" edesig 
nava sobretudo o direito que o cônego tinha de receber 
alimentos e vestes. O nome que prevalece E "praebenda" 


(31), Enquanto foi possível man- 


(prebenda em vernáculo) 
ter a vida comum, os cônegos tomavam suas refeições em 
comunidade. Por resultado de mãs colheitas, ou devido à 
insegurança provocada pelas invasões, nem sempre foi pos 
sível manter wste ponto da Regra. Estas razões levaram 
ao costume de se atribuir a prebenda a cada cônego indi- 
vidualmente para que ele mesmo providenciasse seu susten 
to. Dai por diante a palavra prebenda designava a parte 
que por direito cabia a cada cônego pessoalmente em con- 
traposição ao patrimônio geral, que conservou o nome de 


“mesa capi tulars (32), 


A partir do século X, aprebenda 


identifica-se a uma dignidade como & a do Bispo ou do À 


bade (33), 
(30) DUMAS, A. Op. cit., p. 259. 

(31) Id. ibid., p. 261. 

(32) Id. ibid., p. 261. 

(33) DEREINE, C.H. Op. cit. In: D.H.G.E., c. 369. 


Graves inconvenientes surgem desse habito. 
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Com isto, a função tem mais importância do que a pessoa 
que a exercé. Separa-se a função da pessoa. Não se exi 
gem por parte do aspirante à dignidade canonical as qua- 
Jidades que deve ter um homem de oração. — Desmorona-se 
todo o esforço de renovação religiosa iniciada pelos ca- 
rolíngeos. A função canonical transforma-se em um cargo 
aberto a todos os que aspiram a uma posição social rendo 
sa. Os próprios cônegos encarregam-se de desvirtuar o 
seu instituto ao adquirirem o direito de conferir eles 
mesmos as prebendas, atribuição atê então exclusiva do 
Bispo. Introduz-se o costume de se fazer uma doação es- 
pontânea à concessão de uma prebenda. Os Bispos perce- 
bem o perigo e advertem que a espontaneidade deve 
ser mantida. Os leigos desejosos de providenciar um 
futuro assegurado para seus filhos adquirem preben 
das, contratando depois clérigos para exercerem a 
função da recitação do Ofício Divino. Este habito jã e- 
ra praticado por cônegos de melhores condições. Não tar 
dou muito para que as doações espontâneas se transformas 
sem em verdadeiro pagamento. As prebendas passam a ser 


(34). o ideal do cônego, dedicado oração, se 


negociadas 
gregado das atividades terrenas desfaz-se dentro das con 
dições do tempo, nas quais a própria Igreja adapta-se ao 
sistema sócio-econômico da Epoca. A Igreja se feudali- 


za. Sua função E mantida pelas rendas de um patrimônio 


feudal, sujeito às regras que regiam a posse e a trans- 


(34) DUMAS, A. Op. cit., p. 263. 
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missão de propriedades 


Mosteiros, Bispados e Cabidos 
tornam-se grandes proprietários e tambêm grandes senho- 
res se tornam as dignidades, que tinham a seu serviço nu 
merosos servidores. Entram para a Igreja muitos homens 
mais atraídos pelo fascínio de possuir e administrar suas ri 
quezas do que vocacionados para o serviço religioso e a 
atividade apostólica. Os leigos não se conformavam paci 
ficamente com esta situação e quando não entravam para O 
serviço da Igreja, procuravam espoliar os seus bens. Se 
us chefes tinham que manter homens militarizados para de 
fender-lhes as riquezas. Sua missão desvirtua-se den 
tro dessas circunstâncias, mas os fiéis não contestamsua 
função, lamentam, entretanto, sua decadência e recorrem 
ã Igreja com esmolas para buscar os dons espirituais e 
garantir sua salvação. Seu patrimônio avoluma-se, e 
criou-se jã um anti-clericalismo. Outro modo de contro- 
lar o poder eclesiástico era reduzir seus homens a condi 
ção de vassalos pela doação de um benefício, feita porum 
Senhor. O Bispo que recebia uma diocese por parte do 
Rei, o sacerdote que recebia de um senhor os serviços de 
uma igreja por ele construida, deviam-lhes submissão e 


fidelidade (5), 


Esta situação encontra pela frente um 
homem que não a tolera. E Gregório VII, o Papa que em- 
preende o trabalho de reformar a Igreja e tirá-la das 
mãos dos leigos. Dessa reforma surge um novo tipo de cô 


negos: os cônegos regulares. 


(35) BLOCH, Marc. Op. cit., p. 383. 


1.3 OS CÔNEGOS REGULARES 


A reforma gregoriana não signifi- 
cs obra isolada de uma pessoa. Representa uma expressão da 
consciência generalizada da necessidade de aperfeiçoamento 
constante da Igreja. Este processo estava em andamento quan 
Es chega ao trono pontifício, lapidada em ternos contundentes 
e que tomam o none de "Dictatus papae".(37) No ambiente feudali 
gado da Epoca, com a ousadia que lhe era própria, repõe a idEi 
= ds centralização do poder papal para combater os males ques 
a seu ver, afetavam a missão da Igreja: a usurpação por par 
ge dos leigos de bens e atribuições exclusivas do poder ecle- 


siástico, o nicolaismo e a somonia.!28) 


155) O nome de Gregório VII era Hildebrando, nascido em Soane, | na 
Toscana, entre 1015-1020. De família modesta, educou-se no mos 
teiro de Santa Maria do Aventino, do qual era Abade um dos 
seus tios. Estudou sob a orientação de Lourenço, ercebispo de 
Amalfi e João Graciano, futuro paps Gregório VI e quem acompa 
nhou em Roma e tembém no exílio na Germênia, quando foi depos 
to por Henrique III (1045). Volta para Roma no companhia do 
Bruno, bispo de Tours, feito papa com o nome de Leão IX. E re 
duzida sus atividade nosse tempo, destacando-se a reforms do 
mosteiro de São Paulo, do quel é feito reitor e administrador. 
Assume tarefas diplomáticas nos pontificados de Vitor II e Es 
tevão IX. Quando morre Alexandre II, Hildebrando é aclamado 
pelo povo como novo Bispo de Roma e chefe de Igreja. Os corde 
aís retificem a aclomação popular. Governou até 1055, quando 
morreu. (Cf. FLICHE, Augustin. La reforme grégoriene et la 
reconquête chrétienne [1057-1123]. In: FLICHE, Martin U. His 
toire de 1'Église depuis les origines jusqu'à nos jours.  Pa- 
ris, Bloud e Gay, v. 6, 1950, p. 79-60). 

157) Idem, ibidem, pág. 81. 

(38) Nicolaísmo, que talvez traga a ressonência dos nicolaitas visa 
dos por João do Apocalipse (Ap. 2-6), significa aqui casamento 
dos padres (clerogamia) e de modo geral concubinato e fomica 
ção por parte dos clérigos. Simonis, que lembra Simão, o mago 
dos Atos dos Apóstolos (At. 8,9-24) significa a venda de dons 
espirituais e benefícios eclesiásticos. (Cf.DUMAS, A. Op.cit. 
p. 476, et seg.). 


og 


Para obtenção dos seus  objeti- 


vos ele se serve dos "legados pontifícios", que lembram 
“missi dominici" de Carlos Magno, dotados de poderes 
peciais e que, mesmo simples cléricos, tinham represen 
do maior que a dos próprios Bispos.(2º) A essência da 
orma gregoriana não estava em medidas de ordem juridi 
e administrativa. A ambição de sua missão renovadora 
wa na restauração do espírito e da autenticidade da 
ds primitiva da Igreja, principalmente no que se refe- 
E pobreza evangélica. A orientação gregoriana desa- 
dita a Regra de Aix-la Chapelle, na qual vê a 
gem dos males que afligem a Igreja, ainda que no cur- 
o do século XI os renovadores se baseassem nas medidas 
rolíngeas. Neste clima de renovação e reforma, emer 
um novo tipo de cônegos: os cônegos regulares. (40) . 
Provoca-se um choque entre tendências, entre gerações. O 
“antigo e o novo se defrontam: o novo buscando restaurar 
“a autenticidade do primitivo, e o antigo lutando pela per 
anência de privilégios adquiridos. Hã debates, para se de 
Sinirem teoricamente os pontos de diferenciação entre as 
duas modalidades. Hã relutância na aceitação das inova- 
ções que para alguns representam exageros e usurpações. 
& idéia do clérico-monge tenta mais uma vez sobrepor-se 
E do sacerdote secularizado, isto &,0 clérigo proprietã 
rio, entregue aos afazeres e prazeres do mundo, ausente 
dos serviços litúrgicos com frequência, quando não intei 


(39) FLICHE, A. Dp. cit., p. 88. 
(40) DEREINE, C.H. Op. cit. In: D.H.G.E., c. 375. 
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te, substituído por outro clêrico de categoria infe 
- Alguns Cabidos renovam-se espontaneamente. Inde- 
ntemente dos existentes baseados nos costumes vigen 
outras comunidades clericais se formam com elemen- 
movos ou com cônegos que deixam seus Cabidos decaden 


ra buscarem um modo de vida mais perfeito. (41) 


Hã duas correntes que procuram 
jzar os cônegos regulares: para alguns & o mon- 
» vivendo em pobreza, sustentando-se pelo próprio 
ho, assume a tarefa do atendimento dos fiéis, o 
o das ALMAS, na expressão eclesiástica. Para ou- 
+ sua caracterização lhe E dada pela adoção da Regra 


zo Agostinho. (42) 


Charles Dereine aborda de modo 
521 os problemas e as polêmicas que envolvem a re 
sgostiniana e conclui: "Destas longas discussões em 
da Regra de Santo Agostinho destacam-se alguns pon 
precisos: primeiro, a reforma canonical consiste es 
jalmente na questão da pobreza, em um retorno à tra- 
ção da Igreja primitiva, desenvolvida fielmente pelos 
aces doutores da cristandade latina e abandonada pe- 
Tegisladores carolíngeos. Segundo, “ordo" (entenda- 
aqui, regra) em vigor entre os cônegos regulares do 
lo XI estã ainda baseada sobre os "decreta Patrum" - 


() FLICHE, A. Op. cit., p. 459. 


DEREINE, C.H. Op. cit. In: D.H.G.E,,.c. 375. 
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(preceitos dos Santos Padres), caracterizados por grande 


moderação. Ela tomarã, no século XII, onome de “antiquus" 


[em latim no texto: antigo), para se distinguir dos no- 
vos usos introduzidos nesta Epoca. Tercerio, o papel ca 
da vez mais marcante tido por Santo Agostinho, como pa- 
trono da reforma, & justificado pela nitidez de sua ati- 
fude na questão da pobreza. Seus sermões sobre a vida 
gos clérigos de Hipona, as passagens de suas "Confessio- 
nes" e da "Vita" escrita por Possídio, tratando do mesmo 
assunto, são desginados pelas expressões: — "instituta”, 
“statuta", “decreta beati Augustini" e mesmo, em certos 
casos, por "regula beati Augustini", esta Ultima ex- 
pressão sendo tomada em sentido largo. Quarta, a prova 
decisiva da posse do texto da regra pela comunidade & a 
descoberta desse documento nos livros litúrgicos anti- 
gos, porque não se pode fiar em menções muito vagas con- 


tidas nas fontes diplomáticas”. (43) 


Segundo ainda o mesmo autor, o 
ministério paroquial não foi a característica origina 
dos cônegos regulares. A "cura das almas" introduziu-se 
nos institutos regulares devido às circunstâncias e não 
por opção. Antes de tudo, os "papas gregorianos" incenti 


varam expressamente os conegos regulares a exercerem o a 


postolado ea administração dos sacramentos. — Contra essa 


(43) DEREINE, CH. Vie commune, rôgle de S. Augustin et Chanoines 
rêguliers au XI? siôclo. Révue d'Histoire Ecclesiestique. Lou 
vain 41: 401. ET 
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itude, ressurgiu a perene polêmica entre o misticismo 
vida de oração e o exercício prático do apostolado 
suas implicações seculares. Os párocos levantaram- 
contra esses monges, que acusavam de exorbitarem os 
sites de sua ordem e se lançarem à pregação, atributo 
consideravam exclusivo deles mesmos e não viam, com 
is olhos, fiéis acorrerem a esses pregadores, levando 
as esmolas, admirando suas virtudes, que -constratavam 
a vida dos clêrigos secularizados. Muitos julgavam 
mue esses monges não estavam preparados para 0 ministê- 
rio paroquial, por se dedicarem à oração, sem experiên- 
cia da vida prática. O Papa, entretanto, pensava 
que aqueles que se santificavam na vida monástica podiam 
transmitir mais santidade ao povo cristão. Alguns mos- 
eiros estabeleceram-se em igrejas onde existia o servi- 
co pastoral e aceitaram a tarefa sem verem nela contradi 
ção com o espirito da ordem. Outros tiveram que assumir 
esse trabalho por estarem seus conventos instalados emlu 


gares distantes, onde não havia sacerdores. (44) 


Todo o esforço renovador dos re 
gulares concretizou-se na ordem dos Premonstrotenses, 
fundada por São Norberto, natural de Xanten (Alemanha). 
Era um nobre e cônego que fez parte da comitiva de Henri 
que V e assistiu, em 1111, ao assêdioeprisão do Papa Pas 
coal II, nabasílica doVaticano. Atemorizado, quando nu- 


(44) DEREINE, C.H. Op. cit. In: D.H.G.E. 


» E 391 e segs. 
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“me tormenta um raio lançou por terra seu cavalo, conver- 
teu-se de sua vida mundana e se fez sacerdote emColônia, 
es abril de 1115. Tentou reformar o Cabido de Xanten, 
mes foi praticamente expulso por seus pares. Dirigiu-se 
ara o sul da França, iniciando uma vida de missionário 
regrino. O Papa Gelásio II concedeu-lhe permissão pa- 
continuar seu trabalho, contra o qual levantaram-se 


rotestos. (45) 


Vamos encontrã-lo em seguida na chefia 
jo mosteiro de Santi-Martin de Laon ou por que o Papa Ca 
Jixto II retira-lhe a permissão para continuar suas obras 


(46) 


zão contestadas, ou porque esse mesmo Papa lhe pediu 


que se formasse o referido mosteiro. (97) 


Pediu ao Bispo do lugar que lhe 
permitisse fundar uma ordem em um lugar que lhe fora prê 
-mostrado em sonho. Veio daí o nome da ordem: premons- 
tratenses. Recebida a autorização, atraiu para junto de 
si alguns companheiros. Logo a ordem floresceu. Fo 
adotada a Regra de Sabto Agostinho. O objetivo era re- 
formar a vida canonical. Não eram monges propriamente 
Dedicavam-se ao ministêrio pastoral. Hugo de Fosses, co 
-fundador da ordem, organizou-lhe os estatutos. são 
Norberto continuou sua vida de pregador ambulante até 


que foi eleito arcebispo de Hagdeburgo (1126).(18 


(45) VILLOSLADA, Ricardo Garcia. S.1. História de le Iglesia Catô-. 
lica. Edad Media (800-1303). B.A.C., t. 2, p-0719 et segs 

[46) FLICHE, A. Dp. cit., p. 451. 

(47) VILLOSLADA, R.G. Op. cit., p. 720. 

(48) Id. ibd., p. 721-722. 


1.4 O CABIDO DAS CATEDRAIS 
A reforma do clero constituiu 
História da Igreja um processo no qual se destacaram 
os nomes jã lembrados, homens de FE e disciplina 
Pedro Damião e Yves de Chartres e suscitou uma vari 
de tentativas e experiências com mais ou menos au 
cidade evangélica, maior ou menor sucesso histôri- 
O plano de constituir a sociedade em ordens caracte 
das e hierarquizadas pela função encontrou obstâcu- 
na indiferenciação que entre leigos e clérigos, clê- 
os e monges, que se verificava nos tempos medievais.- 
relação aos montes, a Regra beneditina consegue esta 
Jecer um sistema de vida religiosa integrado e comple- 
» sob o qual os religiosos se organizaram e se submete 
. Os clérigos a serviço do Bispo tiveram sua organi- 
ão mais tumultuada pelas deficiências de uma Regra, 
lhes fornecesse princípios de coesão institucional e 
rfeiçoamento espiritual. Postos na zona intermediã- 
=, entre o monaquismo e o mundo leigo, com suas liber- 
des, os clêrigos não encontravam nos Cabidos o modelo 
ato para seu tipo de vida. Nesse meio, encontravam-se 
omens, que aspirando a uma perfeição maior refugiavam- 
e nos "regulares", encontravam-se clérigos aserviço de 
senhor nas vilas ou nas cidades, onde permaneciam des 
igados de um instituto e inferiorizados com relação aos 
dnegos . (49) 


(5) TORQUEBIAU, P. Chapitres de Chanoines. In: D.D.C., c. 472. 
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A partir do sêculo IX, pelos pri 
Slégios e atribuições que lhes são concedidas, pela qua 
dade dos membros que os compõem, pelo patrimônio que os 


ustenta os Cabidos das catedrais começam a definir os 


privilégios, que fazem frente ao poder episcopal. Ro- 
stecendo-se institucionalmente, decaem na sua função 
piritual, "jã não se podem considerar religiosos, ain- 
= quando guardam a regra de Aix-la Chapelle (o que não 
ucedeu sempre); quase sempre dividiram a propriedade 
conventual em prebendas, e da vida comum apenas conser- 


vam pouco mais que o Ofício Divino". (50) 


Secularizam-se, não existemmais 
em vista de uma função essencialmente espiritual, não 
mais representam um modo de vida religiosa, que objetive 
concretizar os precentos evangélicos. Separam-se dos cô 
megos regulares e a eles se contrapõem pela natureza da 
instituição, que se converte em instrumento administrati 
vo da diocese, ainda que mantendo as funções litúrgicas 
da Catedral. Da7 por diante chamam-se "seculares" os co 
negos que se reúnem nas catedrais sob a inspiração da 
regra de Aix-la-Chapelle, com suas liberdades e facilida 
des, e denominam-se "regulares" aqueles que se submetem 


(51) 


aos rigores da regra agostiniana. O costume de con 


[50) MATTOSO, 3. osb. Espiritualidad monástica medieval. In: Du- 
que, Baldomero Jimenez. Histórie de la Es; uelidad. Barce 
lona, Juan Flors, 1868, v. 1, p. 887. 

[51) DEREINE, C-H. Op. cit..I 
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os Bispos seus presbíteros no governo das comu- 
vem do tempo dos apóstolos, é hábito recomendado 
*os Padres, E prescrição dos Concílios, mas o Ca- 


"Eles são no século 


'» transformou em um direito. 


do Bispo podiam ser invalidados se não tivessem 
timento do Cabido. Para alienar bens, para esta 
mosteiros e para a ordenação de sacerdotes, o Ca 
ja dar sua aprovação. Grande parte da tarefa de 
trar a justiça entre cristãos passou para a res- 
Jidade dos cônegos da Catedral. Seu poder esten- 
atê ao direito de lançar excomunhões, participar 
concílios provinciais, interferir na colocação de o- 
e benefícios eclesiásticos e interditar igrejas. 
os abusos nessas atribuições, os Bispos se agrupa 
em um esforço de auxílio mútuo, com o fim de impedir 


“exageros dos cônegos no exercício - de seus direi- 


Durante a vacância da SE episco 
5, mais se evidenciaram a importância e o poder do Cabi- 
Eles monopolizaram oprivilêgio deeleger os Bispos e 
iram aparticipação do povo. Em vista disso, operou- 
uma transformação na sua composição. Criaram-se as 
gnidades, com a inclusão no corpo capitular de funções 
anteriormente não faziam parte dele. Por esse mesmo 


) TORQUEBIAU, U.P. Op. cit. In: D.D.C., 6. 540. 
) Id. ibd., c. 545. Eis 
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| muitos cônegos procuram a ordenação sacerdotal (5%) 
gos eram compostos de dignidades, personatos e o- 
- Todos tinham direito da administração perpétua 
sas eclesiásticas. Os primeiros eram agracia- 

o privilégio de precedência, os segundos 
is prerrogativas, e os Ultimos não tinham nem u- 
tra coisa. Havia além desses, os chamados man 
» que mesmo não pertencendo ao Cabido tinham 
cipar do Ofício Divino. Dois ofícios foram 
zo longo do tempo: o teologal, encarregado de 
os clêrigos e as crianças nas ciências profonas 
Esticas, e o penitenciário, munido de direitos es 
= para ouvir confissões dos fiéis. O número de cone 
um Cabido era proporcionado aos recursos das Igre 
os mantinham. Os Papas e Concílios sempre aler- 
quer contra a presunção de manter mais cônegos que 
Svel, por ostentação, quer contra a avidez de dimi 


e número deles para não repartir as prebendas. 


Alêm do Cabido da Catedral, ca- 
rizado pelos seus atributos numa instituição distin 
das demais, existiam as "colegiadas". O nome de cole 
a deriva de “collegiun"” e designava uma igreja 
qual 3 semelhança das igrejas-catedrais, existia um 
ão de cônegos, presidido pelo prior. As colegiadas 


am ser sujeitas ou isentas da jurisdição do Bispo 


Td. ibd., c. 537-538. 
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185) as colegiadas, ou igrejas colegiadas, apa- 
desde o século IX e são compostos por monges que, a 
ado seus conventos, restabelecem à vida comum sob 
= de São Crodegando, que consideram mais mitigada 
s exigências. A finalidade com que aparecem E a 
xer em certas igrejas a celebração do culto com a 
olenidade com que se fazia nas catedrais. Para 
utenção, elas dependiam dos Bispos, dos Reis e 


(56) 


mosteiros. 


1.5 AS NORMAS TRIDENTINAS 


No momento do Concílio de Tren- 
“a vida dos Cabidos permanece sensivelmente a mesma 
no fim da Idade Média. O estado ordinário dos cône- 
não & a corrupção, nem a incredulidade, mas neles, 
Eiinente não brilham as grandes virtudes" (87) as nor 
disciplinares do Concílio de Trento, que se estendem 
todo o corpo institucional da Igreja, afetam o Cabi- 
. sem entretanto inovar muita coisa nessa agremiação 
obre a qual jã pesavam o cansaço do tempo e um longo 
rocesso de decadência. A legislação então elaborada 
mão E aplicada em muitos lugares, e, na falta de quem as 


suma os imperativos da lei, os abusos se perpetuam como o 
55) DOSTA, Antonio Domingues de Souza, P. Colegiada. In: SERRÃO, 


Joel. Dicionário de História de Portugal. Porto, Iniciativas 
Editoriais, s.d.. V. 1, p. 613; 


158) NAZ, R. Églises collégiales. In: D o. 2323-284. 


157) JACQUEMET, G. Chanoines. In: Catholicisme. Hier. Aujourd'hui, 


Demain. Paris, Letouzey et Ané, c. 505. 
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smo, a contratação de "clérigos inferiores" para 
do coro e a titulação de leigos, principalmen- 


reza. (28) 


Como a qualidade de uma insti- 
o decorre apenas de suas leis, o Concílio de 
wida na Sessão XXIV, cap. XII da Reforma, de es- 
normas para formar um quadro humano qualifica- 
o do Cabido. Com o propósito de afastar os lei 
creve com vigor: “A ninguém, de aqui emdiante, 
fos Bispos) à dignidade de conezia ouporção, sem 
Ya ordem sacra, que a tal dignidade, — prebenda 
Zo requer, ou com edade tal, que possa tomar a di 
m, dentro do tempo estabelecido pelo direito e 


te santo concílios. (58) 


Ao Bispo cumpre distribu- 
gignidades entre subdiáconos, diáconos e presbíte- 
“e tal modo que os últimos constituem pelo menos a 
e, de preferência, se for possível, a totalidade 

ido. Assegurada a formação exclusivamente cleri- 
go Cabido, “exhorta o santo concílio que n'aquellas 
ncias onde isso possa ser comodamente, todas as dig 
es, e ao menos metade das conesias das igrejas ecol 
adas insígnes, se confiram só a mestres ou doutores, 
tambêm a licenciados em theologia e em direito canô- 
(60) 


ico! Essas exigências denotam o proposito de con- 


Id. ibd., c. 905. 
) ALMEIDA, Miguel Ferreira de, 'Côn. (trad. e comp.). Cônones e 
gecretos do Concílio Tridentino (C.D.C.T.). Vizeu, Revista Ca 


Tholica, 1900, v. 2, pág. 135 
) C.D.C.T., v. 2, pég. 1356-137. 
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Cabido uma elite clerical, caracterizada pela 


=, piedade e cultura. E oque estã explicito 
Javras que abrem o capitulo XII da sessão XXIV. 
Basta um Cabido marcado pelas ordens sacras edis 
pela ciência eclesiástica, “alêm disso usarão 
vestido (sic) decente, tanto na igreja como fo 
, e se abstenham de caçadas, festins, danças, 
e jogos illícitos, e resplandeça n'elles ta 

de costumes que com rasão se possam chamar o 
Egreja".(61) para que a grandeza do titulo fa 
realidade, o Concílio combate o mais comum vi- 
wida canonical: o absentismo. Entretanto, o 
não parece ser decisivo se estabelece que os cd- 
“não possam, por força de nenhum estatuto ou costu 


car ausentes(...) por mais de tres meses em cada a 


Paralelo a esse, outro vício 
rtuava à qualidade do Cabido: a substituição de ti 
* por "clérigos inferiores! no serviço litúrgico. 
a esse abuso, impõe-se a obrigação "de fazer os offi- 
divinos por si e não por substitutos". (63) 
A autonomia dos Cabidos, obtida 
privilégios que impediam a ação direta do Bispo -so- 


eles, E quebrada na Sessão VI, cap. IV (da Reforma): 


-39- 


dos das cathedraes e de outras egrejas maiores e 
meivíduos, se não possam defender com isenções al- 
» costumes, sentenças, juramentos, concordatas, que 
Sguem somente a seus auctores enão successores, para 
são passam pelos seus bispos e outros maiores prela- 
» ou por aquelles que lhes parecer aggregar a si con- 
zo que determinam os cânones, ser visitados, cor- 


Qdios e emendados, ainda comautoridade apostólica". (5%) 


Os Bispos assumem o dever de ma 
enção do Cabido, com poder de reduzir “oterço das ren- 
eclesiásticas em distribuições quotidianas, das quais 
excluem os clérigos faltosos aos Offícios com exceção 


que exercen cura de atmas".(65) 


Um reforço para a tendência de 
Jericalização do corpo capitular E o capítulo IV da Ses 
o XXII, onde se estabelece que somente os cônegos re- 
stidos no mínimo da ordem do subdiaconato, podem ter 


(66) insistindo sobre prescrições dos con- 


woz no Cabido. 
cílios de Latrão, de 1179 (cânone 15) e 1215 (cânone 11), 
e do Papa Honório III (1219), o capitulo 19 da Sessão V 
(da Reforma) estatui que os Bispos reservem uma prebenda 
e subvencionem do modo que for possível um mestre em Sa- 
grada Escritura, Dogmas e Cânones, o cônego teologal. A 
preocupação revela que os padres conciliares estavam a- 
(64) €. ve 2, po 140. 


(85) Id.. ibd., p. 483. 
(65) Id., ibd., p. 488. 
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com o nível cultural dos cônegos e procuram ele 
Igua] atenção dá o Concílio para a criação do cô 
stenciário, que qualificado com o título de dou- 
EEnones esteja 3 disposição para ouvir confissões 


os igis. (87) 


Mais que essa legislação, cheia 
meias e preocupada com os aspectos da vida cleri- 
significativo o próprio espírito do Concílio esua 
Zo primeira, restaurar a pessoa do Bispo como úni- 
gro de decisão na administração da vida diocesana. 
sto estabeleceria as ocasiões em que o Prelado de- 


correr ao Cabido para ouvi-lo, com obrigação ounão 


nder a opinião dos cônegos, conforme o caso 


) C.D.C.7., Sessão 24, cap. 8, p. 128-128. 


CAPITULO II 


O CABIDO DE MARIANA: ORIGEM E ESTRU- 
TURA 


2.1 A IGREJA E O CLERO DAS MINAS GERAIS 


De dois impulsos, mesclados na 
nsciência e nos instintos dos homens que para cávieram 


fez a colonização do Brasi 


a ambição da riqueza e 


o zelo da propagação da F&.(1) 


0 atropelamento na execução prã- 

jca das intenções que trouxeram oeuropeu para oNovo Mun- 
, fez anação crescer pejada, ao mesmo tempo, de heroísmo 
perfídia. A contradição entre a mensagemevangélica e os 
todos empregados na exploração econômica e na conversão 
indígena, desenha um quadro onde nãose pode distinguir, 
clareza, a autenticidade damissão evangelizadora. A 
ligião, que para aqui se transportou, era umelemento poli 
gico-religioso da condição do súdito do Império Português, 
atólico de religião. Quando unido a critérios de naciona- 
Jidade, ocredo religiosose armade particularismos, de in- 
transigência e intolerância, que impedem a aproximação doou 
£ro, como espírito da fraternidade humana evangélica. Dai 
masceram os erros e os enganos, que comprometeram o anúncio 
ga mensagem cristâna América ibérica. A fé não nascia da 


consciência, era institucional e não impunha no comporta 


[2) Autores modernos interpretam este zelo como ideologia de conquis 
ta, que afetou e comprometeu o autenticidade da evangelização. 
C%. HODRNAERT, Eduardo. Formação do catolicismo bresileiro(1550 
-1800). Petrópolis, Vozes, 1976, p. 31 et segs. pr 
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mento a moral própria do Evangelho. As condições da co- 
Jônia não permitiam que nela se reproduzisse a normalida 
de jurídica do Reino, onde jã havia contrastes, que nave 
gavam junto com os aventureiros para este lado do mundo 

acentuando-se desnesuradamente. (2) Exemplo, é a restau- 
ração da escravatura, praticamente desaparecida na Euro- 
pa. Os missionários empreenderam luta contra o descala- 
bro moral que se verifica nos trópicos, abaixo do Equa- 
dor, como fruto da liberdade e da ausência de controle 
dos padrões da tradição moral do Reino. A Inquisição che 
ga tarde com sua preocupação moralizante, que persegue os 
aspectos privados e sociais da vida e oculta as injusti- 


ças e opressões do regime colonialista. (2) 


Nas Minas Gerais, onde não seco 
nheceu o testemunho dos missionários, a religião se as- 
senta, como forma prê-moldada, nas colunas do sentimento 
religioso português, ao qual faltam os alicercer do apro 
fundamento teológico das verdades da FE.(?) E uma Fêque 
pára no nível de sensibilidade, que se acomoda ao siste- 
ma imposto pelos poderes, que se expressa em exteriorida 


des. Esta "religião-espetâculo" bloqueia à inquisição 


teõrica dos dogmas da Fê que são comunicados em fórmulas 


estereotipadas e decoradas pelo resto da vida. (5) 


(2) SAINT-HILAIRE, Augusto de. Viagem pelas províncias do Rio ce Ja 
neiro e Minas Gerais. Belo Horizonte, Itatiaia Edusp, 1975,0.85. 

(3) CARRATO, José Ferreira. Igreja. Iluminismo e escolas mineiras - 
coloniais. São Paulo. Nacional. 1965, p.17 (Col.brasiliana,355] 
d autor elabora um quadro analítico do II Livro das Devassas nes 
Minas Gerais 

(4) Id., dbd., p. 27 et segs. 

(5) Cf. VIDE, Sebastião Monteiro ds D. Constituições primeiras doar 
cebispado da Bahia. Coimbra, 1720, nºs 579-583 
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O leigo em matéria de religião 
era tão submisso, como o era dentro do sistema político 
da Epoca. As Constituições Primeiras do Arcebispado da 
Bahia prescreviam de maneira categórica: — "Conformando- 
-nos com as disposições dos Sagrados Cânones, prohibimos 
sob pena de excomunhão e dez cruzados applicados para 
Meirinho, e accusador, que nenhuma pessoa secular (ainda 
que seja douta, e de letras) se intrometta a disputar em 


público, ou particular sobre os mistérios de nossa Santa 
(6) 


Fê e Religião Crist 


Mesmo reduzida ao mínimo, a dou 
trina não era comunicada, por descuido e incompetência do 
clero, resultando a geral ignorância, que severifica mes 
mo na camada mais abastada da região.!7) O vazio dessa 
ignorância serã preenchido por devoções de todos os ti- 
pos, festa e festejos, que compõem as expressões da reli 
giosidade popular, existentes atê nos dias atuais. En- 
tretanto, nas Minas Gerais, a promoção ea organização re- 
ligiosa & obra dos leigos. Na brecha deixada pela ausên 
cia das Ordens religiosas, com seu poder de centralização 
e absorção das atividades espirituais, apesar do numero- 
so clero, despreparado para as responsabilidades da pre- 
gação ou descuidado delas, os leigos assumem a tarefa de 


(8) 


promover a religião nas terras do ouro 


(6) VIDE, S.M. da D. Constituições primeiras do arcebispado da Bahia 
Coimbra, 1720 nº J4. 

(7) CARRATO, J.F. Op. cit. p. 76 

(8) SCARAND, Julita. Devoção e escravi. 
29 (Col. brasiliana, 357) 


» São Paulo. Nacional, p.- 
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O catolicismo mineiro concreti- 
zou-se pela emergência do elemento leigo, enriquecido pe 
Yo outo e capacitado para impor a forma de religião que 
mais lhe convinha. Ostenta seu poder na construção e de 
coração dos templos, cria as Irmandades, que dirige para 
os fins que ele mesmo determina. "Aluga" os serviços 
de um sacerdote para o desempenho das funções religiosas 
de suas corporações, e cria formas de expressão religio 
sa, paralelas à liturgia dos sacramentos e da Missa, mo- 
nopolizada pela hierarquia. Geralmente E odevocionismo, 
voltado para o culto de um Santo, em especial opadroeiro 
das Irmandades. O “quêrigma" apostólico & substituído 
pela hagiografia apôcrifa, que alimenta omaravilhoso e o 


sensacional em vista da aridez da teologia.(?) 


Valorizam-se as peregrinações, 
procissões, romarias que acabam em festas algo paganiza- 
das e tanto escândalo causavam ao bispo D. Frei Cipriano 
de S. Jos&(10), eque criaram o sincretismo religioso tão 
específico do Brasil e tão problemático para a teologia 
e a pastoral.(11) Exemplo do que afirmamos estã contido 
na obra de Simão Ferreira Machado, “Triunfo Eucharísti- 
co”, que descreve a procissão inaugural da Matriz de Nos 


sa Senhora do Pilar de Ouro Preto.(12) 


(9) Querigma (anúncio em voz alta, no grego) é o núcleo essencial 
da pregação dos epóstolos recebida na situação concreta de ca- 
da indivíduo ou comunidade. Conf. RAMNER, K, VORERIM Di- 
cionário teológico. Herger. Barcelona, 1966, p. 377 

(10) CARRATO, J.F. Op. cit. p. 35 

(12) HOORNAERT, E. Op. cit. p. 137 

(12) A obra publicada em Lisboa em 1733 acha-se reproduzido no Re- 
vista Pública Mineira (R.A.P.M.) Belo Horizonte, 5:965-1016-1901 
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O catolicismo mineiro criou um 
tipo de religião caracteristicamente urbana, diferente da 
religião patriarcal e familiar dos engenhos. As Confra- 
rias, nas quais encontramos ressonâncias das corporações 
medievais, eram grupos supra-familiares, que congregavam 
elementos sob estatutos, onde se discriminavam direitos e 
deveres e que tinham, além do culto do santo padroeiro 
preocupações de ordem sôcio-políticas com relação a seus 


(13) à neces- 


membros, como a Irmandade da Misericôrdia. 
sidade de convivência encontrou nelas um meio de reali- 
zar-se . Religiosidade e sociabilidade conjugaram-se pa 
ra fundã-las e erigir os templos aos quais estava agrega 
da a imensa sacristia, que servia de ponto de encontro 


dos seus afiliados. 


Rivalizando entre si nas suas 
funções específicas, exercendo sobre seus membros uma 
pressão moralizante, elas criaram tendências democrâti- 
cas e autonomistas que os poderes públicos, régio e ecle 


siástico, procuraram cercear ou controlar. (14) 


A mentalidade e as condições da 
vida urbana estão bem representadas nessas — agremiações 
que se diferenciavam e se multiplicavam por critérios so 
ciais. A pluralidade de interesses e situações apareceu 


nesse ambiente para fomentar o espírito de independência 


(13) AZZI, Riolendo. A instituição eclesiástica durante a primeira! 
época colonial. In: Hoornaert, E. et alii. História da Igreja 
no Bresil. Petrópolis, Vozes, 1975, p. 234 et segs. 

(14) SCARANO, J. Op. cit. p. 32 
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contra o qual as autoridades tiveram que lutar, às vezes, 


com rigor extremado. 


O clero, que no meio da turba de 
colonos acorreu para a região onde se concretizava a "vi 
são do paraíso" procurado no Novo Mundo, & tãocontrastan 
te que divide a opinião dos autores quanto à sua qualifi 
cação. Parece-nos mais certo partir da distinção que faz 
o Prof. Carrato entre os frades evadidos dos seus conven 
tos e que substituTram (se acaso tinham) todo sentimento 
religioso pela ambição sem freios e limites de enriqueci 
mento, e os pãrocos e vigários que foram se introduzindo 


nos arraiais formados pelos mineradores. (15) 


A figura de Francisco de Menezes 
representa O tipo do aventureiro, despido de toda morali 
dade e escrúpulo. Ele se torna um dos responsáveis pela 
guerra dos emboabas quando à crueldade renova cenas de 
violência que preferimos atribuir a povos bãrbaros e não 


a irmãos na F6.(16) 


são numerosos os avisos, ordens 
de cartas enviadas pelo Rei expulsando da região esses 
frades e monges que, uma vez renegados os votos que fize 


ram, não guardam a fidelidade de súditos e incitam o po- 


vo a não pagar impostos. Numa perspectiva anti-colonia- 


(15) CARRATO, J. F. Op. cit. p. 55 
(18) SILVA, Duarte Leopoldo e D. O clero e a Independência. São Pau 
doripaúiinass da/aç apo cas aa 2 o 
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Jista da História, eles podem ser apresentados comoutros 
critérios e se transformarem em líderes do povo oprimi- 
do. Sua ação colabora para cunhar a imagem do clero mi- 
neiro que ficou fixada nas palavras do desembargador Jo- 
sE João Teixeira nas suas Instruções para o Governo de 
Minas Gerais (1780): "Os eclesiásticos seculares não tem 
dado melhor prova de sua conduta, falta com o pasto espi 
ritual às almas, são ambiciosos, simoníacos e rebeldes em 


pagar o quinto... eter.(17) 


Cada uma das palavras do depoi- 
mento do desembargador tem a ressonância de uma realida- 
de que não se pode negar e nem se quer negar. Alguns au 
tores procuram mostrar que elas não representam toda a 
realidade. Joaquim Furtado de Menezes, que se propôs a 
analisar a situação do clero mineiro, chega à seguinte 
conclusão: "Não pretendemos inocentar e muito menos os 
frades, cuja sô presença em Minas, em regra geral, jãera 
prova de que não eram obedientes a seus superiores; o 
que queremos & deixar consignado que havia em Minas sa- 
cerdotes bons e virtuosos, como o demonstraram os progres 
sos que a religião constantemente foi manifestando e que 
apenas alguns membros do clero eram mercenários da Fê, ex 


ploradores do seu caráter sagrado”. (18) 


Com mais veemência, faz apolo- 


(17) R.A.P.Mt., Belo Horizonte, 8 (42): 445, 1903 
(18) MENEZES, Joaquim Furtado de. O clero mineiro. Rio de Janeiro, 
Americana, 1938, v. 1, p. 18-19. 
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gia desse segmento do clero mineiro o Cônego Raimundo 


(19) 


Trindade, no que E ecoado pelo Pe. Heliodoro Pires, 


quese literalmente. (20) 


Cresceu o número de sacerdotes 
vindos na esteira dos colonos que demandavam as regiões 
auriferas. Tal era a confusão dos primeiros tempos que 
“em algumas partes na dúvida se pertencem ao Bispado do 
Rio de Janeiro, se ao da Bahia e qualquer delles se tem 
dillatado, e vay estendendo segê2 a resolução e taeshã, 
q tem parochias de 15 a 20 dias de viagem e prorrogão o 
tempo Paschoal da desobriga do preceyto annual portado o 
an9, e ainda por dois em q as correm maes para cobrarem 


bois e vacas por "conhecenças" do que para tratarem do 


pasto Espiritual das suas ovelhas”. (21) 


A região estava sujeita à juris 
dição da diocese do Rio de Janeiro. Vários visitadores 
percorreram-na para estabelecer a ordem e nem sempre fo- 


ram respeitados à altura de sua missão(22) ou não a cum- 


priram com verdadeiro intento evangélico. (23) 


(19) TRINDADE, R. Côn. Archidiocese de Mariana. Subsídios para asus 
História. São Paulo. Escolas Profissionais do Liceu Coração de 
Jesus, 1929, v.1, p. 54 

(20) PIRES, Heliodoro. Temas de História eclesiástice do Bresil.São 
Paulo, São Paulo Ed., 1945, p. 250 

(21) Carta de Rafael Pires Pardinho para Martinho de Mendonça de Pi 
na e Proença, Governador de Minas Gerais. Apud. CAMARGO, Paulo 
Florêncio ds Silveira Mons. A Igreja na História de São Paulo( 
1745-1721) S.P. Instituto Paulista de História e Arte Relígio- 
sa, 1953, v. 4, p. 207 

(22) TRINDADE, R. Cp. cit., v.l, p-56 

(23) CARRATO, J. F. Op. cit. p. 54 


-49- 


Segundo o missivista citado, os 
sacerdotes encontraram um veio mais profícuo que asminas 
de ouro, as "conhecenças", tambêm chamadas "pe-de-altar!, 
»plejuias". Eram taxas pagas por ocasião da desobriga 
pascal. Voltaremos ao assunto, mas aqui queremos assina 
lar que este costume, manipulado sem escrúpulos, sem a 
devida vigilância por parte das autoridades, tornou-se O 
ponto de atrito entre o clero e o povo. A imagem do sa- 
cerdote desfigurou-se para tomar os traços de ambicioso 
e simonfaco. E o que testemunha Saint-Hilaire quando vi 
sitou a região (1812).429) ajêm disso, a situação docle 
ro dentro do regime do Padroado envolvia a figura do pa- 
dre de ambiguidade perante os fiéis. O sacerdócio era 
considerado uma carreira profissional, ideia acentuada 
por ele apresentar-se como funcionário público e não co- 
mo o missionário apostólico. Esse paradoxo E denominado 


por um autor “lacização do clero".(25) 


Com o passar do tempo cresce o 
número de sacerdotes, arrebanhados pela porta larga de 
uma preparação fácil. As ordenações eram muitas, mas não 
exageradas como afirmava, em 1780, o desembargador José 


Teixeira Coelho. (26) 


“Naquelle regimen quasi geral de 


(24) SAINT-HILAIRE, A. Cp. cit. p. 83 et segs. 

(25) TORRES, João Camilo de Oliveira. História das ideias religio 
sas no Brasil. São Paulo, Grijaldo, 1968, p. 33 

(26) VASCONCELLOS, Diogo de. História do Bispado de Mariana. Belo 
Horizonte, Apollo, 1955, p. 22. 
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soberanias, em que o povo era nada, e toda a política se 
fazia para equilibrar as duas classes poderosas da nobre 
za e do clero, o principal interesse dos Bispos consis- 
tia em multiplicar o número de padres, a fim de fortifi- 
carem o seu partido, e por isso não os molestavam facil- 
mente". (27) posto entre dois poderes que se combatiam, 
o poder episcopal e a administração régia, o padre aca- 
ba, na prática, evasivo e se assemelha ao povo que o aco 
Jhe para conviver com vícios e virtudes comuns. Nem sem- 
pre os Bispos puderam contar com esses sacerdotes que, 
quando não indisciplinados e rebeldes, abraçavam e enca- 


beçavam causas revolucionárias. (28) 


Diante da ambiguidade da figura 
do padre, E que se projeta para a admiração e atração dos 
fiéis o vulto dos eremitas, nos quais eles encontravam o 
testemunho evangélico que não viam nos seus pastores ime 


diatos.(29) 


Não menos ambigla era a pessoa 
do Bispo. Considerado um nobre pela sua dignidade, ti- 
nha sua autoridade embaraçada por impedimentos opostos de 
várias origens. Ele tambêm estava sujeito ao regime do 
Padroado e quando seu zelo apostólico levava-o a agir de 


acordo com as exigências de sua função, provocava con- 


(27) VASCONCELLOS, D. Op. cit. p. 21 

(28) CARVALHO, Gilberto Vilas. A liderança do clero nas revoluções 
republicanas. (1817-1824). Petrópolis, Vozes, 1980-p.15 e segs 

(28) AZZI, R. Dp. cit. p. 240 


== 


flitos ou os seus atos eram tidos como usurpações "dos 
« (30) 


direitos rêgios". 

Nas páginas de licenças para a 
publicação das Constituições do Arcebispado da Bahia, en 
contra-se o "Protesto do Procurador da Coroa" que, depo- 


is de elogiar e recomendar a obra, acrescenta 


Mas, sem 
embargo disto, protesto que não consinto, nem approvo ne 
nhuma determinação, que nestas Constituições de acha of- 
fensiva da Jurisdição Real, assim por direito Commum, Or 
denações, e Concordatas do Reino, e ainda por costume Te 
gítimo, para que sempre fique salvo e illeso oDireito da 
Coroa, etc." A advertência & clara. Contra esse limi- 
te multiplicam-se os episódios de choque entre os dois po 
deres. A ação disciplinadora dos Bispos, que podia "por 
a ferros" membros faltosos do clero, esvaziava-se com o 


Recurso a tribunais leigos. (21) 


A nobreza administrati- 
va, temerosa da autoridade e do prestígio do episcopado, 
procurava de todos os modos diminuir sua influência, che 


gando ao excesso do destrado público. (22) 


Se houve bis- 
pos que se acomodaram ao regime áulico de sua função para 
sossego da administração régia, houve outros, conscien- 
tes de sua missão, que enfrentaram toda sorte de proble- 
mas e oposições e deram o testemunho de sua vocação apos 


tolica. 


(30) SCARANO, J. Op. cit. p. 11 

(31) LACOMBE, Américo Jacobina. A Igreja no Brasil colonial. In: 
Holanda, Sérgio Buarque de. ( ). História geral da civilizar 
ção brasileira. 2 ed. São Paulo, Difel. 1968, v.2, t.2, p.70 

(32) CARRATO, 3. F., Op. cit. p. 78 
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2.2 CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DA DIOCESE 


Enquanto as ordens religiosas 
mantinham a tarefa de evangelização e garantiam a ação da 
Igreja na colônia, o Rei pôde ficar satisfeito com suas 
providências no campo religioso. A criação de circuns- 
crições eclesiásticas tornou-se um imperativo, a medida 
em que eram abertos centros de colonização, lotados de 
habitantes que exigiam organização religiosa e adminis- 
trativa, para se evitarem as rebeldias e as tentativas 
autonomistas. A nucleação das populações no imenso ter- 
ritório acentuava o problema das distâncias para todos os 
efeitos administrativos. O estabelecimento da estrutura 
eclesiástica no Brasil se fez muito lentamente. A insta 
lação de uma diocese com seu Bispo, Cabido e paróquias im 
plicava em investimento, que se fazia com sacrifício de 
outros empreendimentos mais lucrativos. A consciência 
das obrigações que o próprio Padroado impunha sobre o 
Rei, a imagem da Cristandade fixada na idéia do Império 
português e a função instrumental da Igreja na obra colo 
nizadora determinam a criação das dioceses no Brasil. 
Eram poucas e compreendiam imensas áreas — geográficas. 
Comparada com a colonização espanhola na América, a ins- 
tituição eclesiástica no Brasil revela sua insuficiência 
e sua inadequação às exigências da cristandade colonial. 
Além dos emperramentos burocráticos, devidos às dissen- 
ções entre a Santa SE e a Coroa Portuguesa, aprópria rea 


Jidade criava obstáculos para a ação rêgia neste sentido, 


E 


como se verificou no caso de São Paulo. Elevada à cate- 
goria de cidade, em 1712, por D. João V, São Paulo não 
pôde receber o benefício do Bispado por causa do recesso 
em que caiu nos anos seguintes. Em 1720, o Rei não pôde 
criar o bispado de Minas por não ter condições de atender 
São Paulo e, com isso, o plano proposto sô foi executado 


em 1745.1323) 


A sugestão para se criarem dio- 
ceses em São Paulo e Minas partiu do Conde de Assumar, em 
1720, para evitar, como dizia, “a grande dissolução edes 


trahimento dos ecclesiásticos". (34) 


Na citada carta de Rafael Pires 
Pardinho, manifesta-se o verdadeiro propósito que se ti- 
nha ao erigir bispados: "0 verdadeiro temor e veneração 


ao Príncipe, e aos seos Menistros se deve fundar no q de 


vemos ter à Deos; e nos homens, a q” este falta, não hê 
seguro e perdurável aq!£. Bem sabe V. Sa., q os habitan 
tes destas fazendas, à q vulgarmente chamao certão, vi- 


(35) para fazer 


vem mui faltas do pasto Espiritual".. 
frente à indisciplina, quer por parte da população quer 
por parte do clero que grassava na região, a solução era 
a presença de um superior hierárquico, revertido de poder 
para coibir com medidas disciplinares, as rebeldias dos 


sacerdotes e promover a religião, a fim de infundir nopo 


(33) VASCONCELLOS, D. de, Op. cit. p. 24-25 

(34) Apud VASCONCELLOS, D. de, Op. cit. p. 24 

(35) Apud CAMARGO, Paulo Florêncio da Silveira, Mons. Op. cit. p. - 
207 
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vo o temor de Deus que se traduzia, em termos políticos, 
em obediência e reverência ao Rei. O primeiro Bispo de 
Mariana, D. Frei Manuel da Cruz, atribuía sua nomeação 
ao fato de ter reduzido “a algla ordem de christandade as 
muitas desordens e relaxaçõens que achei nesta Diocese 
(S. Luís) e a hua boa armonia e socego as parcialidades 
e inquietaçõens com que o demônio hã muitos anos trazia 


inquieta e perturbada esta terra (Maranhão). (26) 


sua obra pioneira nonorte o qua 
Jificava para empreender a organização da nova Diocese, 
que significava, antes de tudo, impor a disciplina régio 


-eclesiâstica na região. 


Precedida de muitos estudos de 
ordem jurídica, administrativa e geográfica, a Diocese de 
Mariana (e no mesmo ato a de São Paulo, bem como as pre- 
jasias de Goiãs e Cuiabã) foi criada com a bula “Candor 
jJucis aeternae” de Bento XIV com data de Gde dezembro de 


1745.1437) 


Esta carta pessoalmente dirigi- 
da ao novo Bispo, o Papa Bento XIV traça o programa de 
sua missão: "Queremos (...) erijidas as dignidades e ca 


nonicatos e os outros benefícios eclesiásticos: provejas 


(35) Apud. TRINDADE, R., Op. cit. p. 95. 

(37) A Íntegra dessa bule, traduzida para o vernáculo bem como os es 
tudos de ordem geográfica e administrativa pare a criação des 
dioceses e prelasias referidas encontram-se apud. CAMARGO, Pau 
1o Florêncio da Silveira, Mons. Op. cit. p. 207 sgs. % 
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a Catedral de todo o necessário para o serviço de culto 
divino e para as pontificais; e edifiques o palácio e- 
piscopal, como o têm outras dioceses. Queremos, final- 


mente, que ponhas particular empenho em dotar a tua dio- 


cese de um seminário, (28) como o exige o Concílio deTren 


to, não te descuidando do montépio (sic).(29) 


O autor anonimo do “Aureo Trono 
Episcopal" atribui à vila do Carmo, elevada 3 categoria 
de cidade por decreto Real de 25 de abril de 1745, o me- 
recimento de se tornar sede do bispado pelo fato de ser 
ela "a mais antiga povoação ciil daquella Província, por 
isso devia ser a primeira para o augmento. Ella foio re 
fugio do Excellentissimo D.Pedro de Almeida, então Conde 
de Assumar, depois Marquez de Castello Novo, e hoje Mar- 
quez de Alorna, o qual na sublevação daquelles povos no 
anno de 1720 sendo Capitão General das mesmas Minas, a- 
chou na lealdade Carmelitana a segurança, que não tinha 
nas outras vilas do seu governo, e esta fidelidade para 
com o principe secular habilitava o Carmo para merecer o 
throno do Ecclesiástico, como mereceu com o nome de Cida 


de Mariana". (40) 


Para poder instalar oBispado em 
Minas, o Rei D. João V ordenou a reurbanização da Vila do 
Ribeirão de Nossa Senhora do Carmo, transmitindo ordens 
(38) Em itálico no texto 


(38) TRINDADE, R. Dp. cit. p. 85 
(40) R.A.P.M.. 6 (42): 384, 1901 


aB6e, 


ao Capitão Gomes Freire de Andrade. — Para homenagear a 
Rainha Consorte, Da. Maria Ana da Austria, o nome davila 
foi mudado para Mariana. Apesar das inconveniências que 
a adaptação da Vila apresentou, foi mantido o local como 
sede do Bispado. Os governadores transferiram-se para Ou 


ro Preto. (47) 


D. Frei Manual da Cruz fez uma 
Tonga viagem pelo interior do território, partindo de S. 
Luís do Maranhão e chegando a Mariana onde se realizou, 
a meio de grandes festejos, a entrada emsua Catedral, no 


dia 28 de novembro de 1748.1142) 


Revelou, no exercício de seu mi 
nistério, o espírito de apóstolo e missionário de queera 
imbuído. Sua piedade pessoal aliava-se 3 ousadia admi- 
nistrativa e energia disciplinar. Os grandes problemas e 
dissabores de sua vida lhe advêm do Cabido, que ele mes- 


mo fundou. 


(41) VASCONCELLOS, D. de, Op. cit. p. 25 et pgs. 

(42) A viagem de 4.000 quilometros pelo sertão, com suas peripécias 
e todas as solenidades que cercaram a posse do primeiro bispo 
marienense, constituem o tema da cbra "Áureo Trono Episcopal" 
de autor desconhecido, publicada em Lisboa em 1748 e que encon 
tra em edição fac-símile in: AVILA, Afonso. Resíduos seicen 
tistas em Ilinas. Belo Horizonte. Centro de Estudos Mineiros, 
1857, v.a Encontre-se também in: R.A.P.M., 6(42): 378 - 481,- 
1801 


Bio: 


2.3 CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO E COMPOSIÇÃO DO 
CABIDO 


Ao erigir em Catedral, sob a in 
vocação de Nossa Senhora da Assunção, a igreja paroquial 
de Mariana, atê então denominada Nossa Senhora do Carmo, 
a bula Candor Lucis aeternae prescrevia, como anterior- 
mente se disse, a criação do Cabido. Era um ato que não 
estava condicionado à opção do Bispo, ao contrário, cons 
titu7a uma das providências que ele devia tomar desde o 
início, para estabelecer a estrutura da Diocese. Ele 
pôs, de fato, todo o cuidado e até certa precipitaçãones 
sa tarefa. Não se compreendia uma Catedral sem Cabido. 
A igreja-mãe da diocese & o foco irradiador da vida espi 
ritual dentro do âmbito diocesano. A energia comunicado 
ra de vida espiritual & a oração e da7 a preocupação pri 
meira e primordial do Bispo. A função e a dignidade da 
Igreja catedral consiste no fato de concentrar o esplen- 
dor da liturgia e sustentar quotidianamente o louvor a 
Deus pela oração publica. Pelo alvarã de dois de maio de 
1747, D. João V, erige o Cabido com quatorze — prebendas 
das quais quatro dignidades, doze capelães e outros auxi 
Jiares. Em alvarã, à parte e com a mesma data, é conce- 
dida ao Bispo a faculdade de nomear os primeiros  cône- 


d05sidEnia iedassadado adrapresentação LA) 


(43) Encontram-se os dois alvarás in: TRINDADE, R., Dp. cit. p. 582 
- 584 respectivamente. 


 W 
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Nota-se que havia pressa, em 
vista do tempo perdido com o atraso da criação da dioce- 
se. Segundo o autor do Áureo Trono Episcopal, os conegos 
foram nomeados a trinta de novembro de 1748, colados em 
seus benefícios no dia seis de dezembro, e, no dia oito, 
iniciaram-se na catedral os serviços litúrgicos em meio 


a solenidades descritas na obra citada. (44) 


Assim se compunha o Cabido nes- 
te dia: Arcediago: Geraldo JosE de Abranches; — Arci- 
preste: Jos de Andrade e Moraes; Chantre: Alexandre 
Nunes Cardoso; Tesoureiro-Mor: João de Campos Torres; 
Doutoral: João Martins Cabrita; Magistral: João Rodri- 
gues Cordeiro, Manoel Ribeiro Soares e Vicente Gonçalves 
Jeorge de Almeida; Penitenciário: Simão Caetano de Mo- 
raes Barreto; demais conegos: Antonio Freire da Paz, 
Francisco Xavier da Silva, Francisco Ribeiro da Silva, 
Francisco Gomes de Souza, Domingos Fernandes de Barros 
Completavam o quadro de nomeações os seguintes capelães 
Caetano Josê, mestre de cerimônias do solio; Francisco 
Cardoso de Faria, mestre de cerimônia do Cabido; Floria 
no de Toledo Pisa, sub-chantre; Gregório dos Reis de Me 
lo, mestre de capela; Manoel da Costa Dantas, organis- 
ta; Simão Peixoto de Faria; João Coleho Gato de Amorim; 
Antonio Neto da Costa; “Rodrigo Faria Peixoto; José da 
Cunha Nogueira; Antônio de Faria Mendes Carneiro; Domin- 


gos Martins Xavier. Referindo-se aos capelães, diz Trin 


(44) Aureo Trono Episcopal. R-A.P.M., 6: 404-405 
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dade Raimundo “nem todos eram ainda sacerdores". (48 


Foram nomeados quatro moços do 
coro: Antonio Ferreira da Silva, Lameano Correia Rabe- 
Yo, Francisco da Cunha Nogueira, Joaquim Josê de Azere - 
do. Foram providos a onze de dezembro de 1748. Para sa 
cristão maior foi nomeado Manuel Pereira de Pinho; sa 
cristão menor, João Correia de Araujo e porteiro da maça 


Miguel Rabelo da Costa. (46) 


Na composição deste Cabido não 
foi tocado de felicidade D. Frei Manuel da Cruz. Não con 
seguiu criar uma equipe de serviço com esses "clérigos 
de diversas providências, desconhecidos, que parece te- 
rem vindo para Mariana 3 cata de dignidades e benefícios, 


mostrando-se desde Togo indisciplinados e soberbos". (47) 


As notas biográficas que se se- 
guem sobre cada um deles podem justificar essa aprecia - 


ção. 


O cônego Geraldo (ou Giraldo, co 
mo ele assinava) viveu em Mariana, uma etapa desua exis 
tência, que começa "na freguesia de Nossa Senhora da Na- 


tividade, Vila Cova de Sub-Avô, bispado de coimbra", (48) 


(45) TRINDADE, R. Op. cit. p. 800 

(46) Idem, ibd. p. 301 

(47) VASCONCELLOS, D. Op. cit. p. BO 

(48) LAPA, José Roberto do Amaral, Livro da visitação do Santo Ofi- 
cio da Inquisição ao estado do GrãoPara (1763-1789). Petrópo - 
lis, Vozes, 178, p. 41 
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no seio de uma família profundamente católica. Sua fami- 
lia progride economicamente, sem atingir, entretanto, um 
nivel muito elevado na sociedade da Epoca e do lugar. Es 
tuda Sagrados Cânones na Universidade de Coimbra, de 173 

a 1737. Como sacerdote secular, reside no Porto ondetra 
balha nos foros eclesiástico e militar. Tinha base teô- 
rico-prática na ciência do Direito. Se não chegou a ser 
brilhante, movia-se com habilidade nesta ârea. Essa ex- 
periência o leva a requerer sua habilitação como Comissã 
rio do Santo Ofício, o que consegue a 29 de janeiro de 


1747.449) 


Sua vinda para o Brasil foi um 
gesto de bondade do primeiro Bispo de são Paulo, D. Ber- 
nardo Rodrigues Nogueira, que "compadecido de sua pobre- 


Das rir olixe dopda a? prEUg a NR 


Logo se indispôs com o Bispo de 
são Paulo, seu protetor, que despede "ã vista de sua mã 


conduta", depois de nomeã-lo Arcipreste do Cabido e Viga 


rioreralst2 


Uma nova oportunidade ofereceu- 


-se para ele em Mariana, onde era esperado oprimeiro Bis 


(49) Idem, àb. p. 42 

(50) TRINDADE, R., Op. cit. p. 596. Essa ressalva não se harmoniza” 
com a informação de que vivia relativamente bem, não possuindo 
bens de raiz, mas gozando dos seus proventos do exercício da - 
advocacia e da pensão de trinta mil réis, que recebia da igre- 
jo de S. Verissimo do Porto. Cf. LAPA, J. R. do A. Op. cit. - 
;. 43. 

(51) TRINDADE, R., Op. cit. p. 43. 


—" 


Ee 
po. AY, aparece como um desses caçadores de benefícios, 
de que fala Diogo de Vasconcellos. Devido 3 sua "hipô- 
crita conduta”, em pouco tempo acha-se nomeado Arcediago 


e Vigário Geral da nova diocese. (52) 


Quando o autor do Aureo Trono E 
piscopal diz que ele foi nomeado "por ter mostrado na ca 
deira de Arcipreste da Cathedral de São Paulo o raro ta- 


tento e exemplares virtudes! (53 


parece estar abusando da 
retórica da êpoca ou ecoando a voz dos que apadrinharam 
sua ascenção. Ele preenche, depois do Bispo, os cargo 
de maior dignidade e responsabilidade no governo diocesa 
no. Sua ação e suas atitudes não se pautaram por umanor 
ma de criatividade e conciliação. Ele foi umelemento de 
desagregação. Em 1763, nôs o vemos aparecer no Parã, co 
mo visitador do Santo Ofício, certamente apoiado por seu 
tio Felipe de Abranches Castelobranco, deputado da Mesa 


da Consciência e Ordens. (98) 


O Cônego Dr. Josê de Andrade Mo 
rais era bacharel em cânones e grande orador. Ocupou os 
cargos de Promotor fiscal e Procurador da Mitra, quandoa 
diocese começou a ser organizada. Foi feito Provisor do 
Bispado e Arcipreste do Cabido. Nomeado procurador do 
Cabido para tratar em Lisboa a questão dos congruas, não 
regressou a Mariana e se colou na abadia de Quintela, na 
(52) Idem, ibd. p. 43. 


(53) R.A.P.M. 6: 4049-1901 
(54) LAPA, J.R. do Ameral, Op. cit. p. 40 
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quele tempo, do Bispado de Miranda. Foi um dos oposito- 
res do Bispo no conflito que se estabeleceu entre a auto 


ridade diocesana e o Cabido. (55) 


E de sua autoria o poema comemo 
rativo da instalação da Diocese de Mariana e que estê con 


tido no “Aureo Trono Episcopal 455) 


Alêm de afamado canonista "pe 
las doutas consultas de jurisprudência", seu "elevado es 
tilo de prédica" estã manifestado no sermão que  pronun- 
ciou na entrada do Bispo na Sê de Mariana e que se acha 


reproduzido no “Areo Trono Episcopalt. (57) 


Cônego Dr. Alexandre Nunes Car- 
doso. "Natural de Nossa Senhora da Conceição de Varide 
termo de Monte-Mor, o Velho, bispado de Coimbra. Filho 
de Antônio Nunes da Costa e Maria Cardoso. Era vigário 
de Roça Grande. Foi nomeado Chantre, a sete de dezembro 
de 1743. Em 1764, foi indicado como primeiro vigário ca 
pitular, com a morte de D. Manuel da Cruz, cargo que e- 
xerceu por nove meses. (58) 

Cônego Dr. João Martins Cabri- 


ta. Renunciou dois anos após nomeado para colar-se na i 


(55) TRINDADE, R., Op. cit. p. 596 
(56) R.A.P.M., Vol. 6: 406, 1901 
436, 1803 
» Re, Op. cit. p. 288 


(58) TRINDAI 
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sreja paroquial de Guapiranga. Para sua vaga foi indica 
do o Dr. Amaro Gomes de Oliveira, noemação que provocou o 
conflito com o prelado; como se verã no próximo capítu- 


To. 


Cônego Dr. João Rodrigues Cor- 
deito. "Magistral. Foi tambêm dos fundadores do Cabido 
(. 


ta Eugênia, termo de Pamela, bispado de Coimbra". 


Era natural do lugar do Pastor, freguesia de San 
(59) 


Cônego Dr. Simão Caetano de Ho- 
rais Barreto. Nomeado penitenciário, renunciou para co- 
Jar-se na parôquia de Carijós (Conselheiro Lafaiete), a 


vinte e oito de agosto de 1752. 


Cônego Dr. Manuel Ribeiro Soa- 
res. "Natural da Quinta de Serdeira, freguesia de S. Se 
bastião do Tocero, termo da vila de Cova e Coelheira, bis 
pado de Lamego (...). Veio do Maranhão com o primeiro 
Bispo. Era mestre em Artes e Cavaleiro da Ordem de Cris 
to. O orador das memoráveis festas de instalação do Cabi 
do a ele se referiu nos termos seguintes... "O Rvdo. Soa 
res que, tendo já a primeira investidura canonical na SE 
do Maranhão, quer dar & de Mariana a ventura de o contar 
entre os seus capitulares, para que fizesse soar a forma 
de suas virtudes de um polo a outro polo". Como o Chan- 


tre Vicente Gonçalves, que também veio do Maranhão, o co 


(58) Idem, ibd. p. 342 
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nego Soares sempre se manteve amigo de D. Frei Manuel da 
Cruz. Por termo firmado a dois de julho de 1752, desis- 
tiu do canonicato e se transferiu para Itabiro do Campo 
(Itabirito) onde se colou como vigário e onde faleceu à 


quinze «de abri? de 17851180) 


Cônego Mestre em Artes Vicente 
Gonçalves Jorge de Almeida. São estas as informações que 
a seu respeito nos traz o Cônego Raimundo Trindade: "Era 
o cônego Vicente um sacerdote exemplar, talento cultiva- 
do e de muita prática no governo diocesano, Cavaleiro da 
Ordem de Cristo. Já era cônego do Maranhão de onde veio 
com o nosso primeiro Bispo, de quem aqui se conservou sem 
pre amigo muito extremoso e dedicado. Secretário da Cã- 
mara Episcopal enquanto viveu o grande prelado. Em 1779, 
por carta régia de 3 de agosto, foi apresentado na cadei 
ra de Chantre, na qual se colou a vinte e cinco de janei 


rovdo-ano seguinte”. (81) 


Cônego Dr. Antonio Freire da 
Paz. Não hã a seu respeito a não ser a notícia de sua 


promoção, em 1748, como um dos fundadores e opreenchimen 


to de sua vaga, certamente pela morte, em 1787 


Cônego Dr. Francisco Xavier da 
Silva. Distinguia-se pelos seus dotes de oratória. A 


(60) TRINDADE, R., Op. cit. p. 343 
(61) Idem ibd. p- 281 
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oração fúnebre que fez nas exêquias de D. João V. reper- 
cutiu em Lisboa. Seu nome revestiu-se de fama. Apesar 
disso, foi remetido preso para Portugal por ocasião deum 
inquérito instalado pelo conde de Bobadella para apurar 
os responsáveis por um manifesto a favor dos jesuítas, 
perseguidos na Epoca. Não reconhecida sua culpa, foi pos 
to em liberdade, e por provisão régia, restituída sua ca 
deira canonical e os bens de que se privara pela prisão. 
Suas qualidades de poeta manifestaram-se nos poemas de 


sua autoria e incluidos no "Aureo Trono Episcopal". (52) 


Cônego Francisco Ribeiro da Sil 
va. Foi ele o foco de toda agitação que transformou o 
Cabido de Mariana numa corporação de homens turbulentos 
e provocadores de desavenças. Ocupou os cargos de conta 
dor, distribuidor e tesoureiro da Mitra e visitador da co 


marca de Vila Rica, portando-se sempre com ambição e ar- 


bitrariedade, indispondo-se com a autoridade civil e 


clesiâstica. 


Cônego Francisco Gomes de Souza. 
Natural da Bahia e, portanto, único brasileiro no Cabi- 
do. Era orador das festas capitulares e foi reitor dose 


minârio. 


Cônego Domingos Fernandes Bar- 


(62) R.A.P.M., vol. 6: 424, 1903 
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ros. Representou nas questões entre a autoridade dioce- 


(63) 


sana e o Cabido, um acêrrimo adversário do Bispo. 


2.4 A QUESTÃO DOS ESTATUTOS 


Desejoso de constituir um Cabido 
em sua organização e atuante nas atribuições que lhe são 
próprias, D. Frei Manuel da Cruz não podia deixar de pen 
sar nos estatutos. Sua experiência no norte autorizava- 
“o à adotar os estatutos de sua primeira diocese. Os cO- 
negos reunidos emcapítulo nodia dez de abril de 1753, de 
pois de examinada a disposição do Bispo, declararam “que 
se não aceitavam os ditos Estatutos por não ser ouvido es 
te Corpo Capitular e dever intervir nelles seu expresso 
consentimento e que esta determinação e protesto não ten 
de à ser motivo e procedimento sim a conservar o (ilegi- 


vel) possível he o direito deste mesmo Cabido! (64 


Os cônegos rejeitaram a propos- 
ta do Bispo em nome de seu direito de estabelecer leis 
para a pFopria agremiação. Já os termos do relacionamen 
to Bispo-Cabido não estavam amistosos, o que leva a di- 
zer que a rejeição aconteceu sobretudo por ter o Prelado 


tomado a iniciativa. Atesta o Cônego Raimundo Trindade: 


(83) O Áureo Trono Episcopal faz uma alegoria dos cônegos sob & ima 
gem dos filhos de Jacó, patriarca do povo judeu. É de puro va 
lor literário. Cf. R.A.P.M. vol. 8: 480-501. ye 

(84) Arquivo Eclesiástico de Arquidiocese de Mariana (A.E.A.M.). Li 
vro de acórdãos e eleições. P.7 E 


EA 


=0 Cabido de Mariana nunca teve Estatutos próprios (.. 


at então regia-se pelos do Cabido do Rio de Janeiro (da 
dos por Dom Frei Guadalupe), com breves alterações intro 
guzidas pelo primeiro Bispo, por Dr. Frei José e por D 
viçosã. (65) 

A inexistência de estatutos prô 
prios e definidos pelo consenso dos capitulares e uma vi 
da institucional estabelecida sobre costumes locais, fo 
ram, sem dúvida, fatores que contribuíram para que o Ca- 
bido de Mariana se transformasse numa agremiação pertur- 


bada por questões, as vezes mesquinhas. 


2.5 O PROBLEMA DAS CONGRUAS 


No sistema da sustentação finan 
ceira do culto religioso é onde mais se evidencia o desa 
juste entre o Padroado e a Igreja. A Ordem de Cristo 
que detinha o privilégio de cobrar os dízimos nas terras 
ultramarinas com encargo de subvencionar o culto, nemsem 
pre foi responsável nos seus compromissos de atender as 
necessidades religiosas da população. Os dízimos foram 
desviados para outros empreendimentos e, com relutância, 
criavam-se paróquias ou os bispados. Além disso, o paga 
mento dos eclesiásticos fazia-se através dos funcionári- 


os régios da colônia. Neste ponto, os atritos entre a 


(65) TRINDADE, R., Op. cit. p. 355. 
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instituição eclesiástica e a administração colonial fo- 
ram freglêntes, resultando em vexame e humilhação para o 
clero. Apesar de serem insistentes as ordens rêgias pa- 
ra que esse pagamento se fizesse de acordo com os padrões 
estipulados e no tempo certo, os agentes do Rei, desaten 
dendo a determinações, ou não pagavam a quantia exata ou 


protelavam o pagamento. (96) 


"As côngruas por Avizo Régio de 
dois de maio de 1747, eram (anuais) para o Arcediago em 
Jogar de Deam (...) de tresentos mil reis; Arcipreste, 
Chantre e Thesoureiro Môr, cada hum com duzentos e quaren 
ta mil reis; dez Cônegos com cento e oitenta mil réisca 
da hum; doze cappelains com os mais ministros da SE e 
Curia Episcopal, assigurando a cada Cappelan settenta e 
cinco mil réis, a hum Mestre de Cerimônias, que a de ser 
um dos Capellains quinze mil reis, quatro Moços do Coro 
cento e quarenta e quatro mil rêis; a hum Mestre de Cap 
pela secenta mil rêis e a hum Sachristam trinta e sete 
mil e quinhentos reis; a hum Organista settenta e cinco 
mil reis; a hum Porteiro da Maça quinze mil reis; para 
a Fabrica cento e oitenta mil reis; para a Sachristia 


tresentos e secenta mil reis.(87) 


Os cônegos não estavam conten- 
tes com esse pagamento, que achavam insuficiente e noca- 
(66) OLIVEIRA, Oscar D., Os dízimos eclesiásticos do Brasil. Marie- 


na. Editora do Autor, 1939, p. 111 et segs. 
(67) Apud TRINDADE, R., Op. cit. p. 597 (nota) 
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pitulo de 13 de fevereiro de 1750, eles se reuniram “pa- 
ra effeito de procederem a Eleição de hum Procurador do 
Corpo de mesmo Cabido que fosse à Corte de Lisboa para 
os requerimentos necessários à S. Maje. sobre o augmento 
das Côngruas e prebendas do mesmo Cabido, e mais minis- 
tros desta Catedral, e votando todos como he estillo 
sahiu elleito para este ministério pela mayor parte dos 
votos dos R.R. Capitulares e R. Dr. Josê de Andrade Mo- 


(68) no mesmo ato deter- 


raes Arcipreste desta Santa Sé. 
minam, com consentimento geral, as modificações pretendi 


das. 


Dessas gestões, resulta que, por 
alvarã de vinte e dois de maio de 1752, o Rei aumenta as 
côngruas com um terço dos rendimentos de então. Os cône 
gos passam a receber 2405000 réis e, na mesma proporção, 
E acrescido o pagamento das dignidades e oficiais. O al- 
varã de 1756 equipara as cônguras do Cabido deMariana às 
do Cabido do Rio de Janeiro. A previsão de dezoito de 
maio de 1757 estende por um ano apôs a morte do cônego o 


«vencimento! da respectiva côngrua. (89) 


Apesar dessas concessões regi- 
as, persistiu o problema da insuficiência da remuneração 
dos cônegos. Outras tentativas foram feitas, como cons- 


ta da ata de nove de novembro de 1763.(70) 


(68) A.E.A.M. Livro de Acórdãos e Eleições. p.l. 

(69) PIZZARO e ARAUJO, José de Souze Azevedo. Memórias históricas 
do Rio de Janeiro. R.Janeiro, Impres.Nacional,1948,V.8,e.11. p- 
27 

(70) A.E.AM. 1d 


de Acórdãos e Eleições. p.13 
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Escrevendo no inicio de 1817, Au 
gusto de Saint-Hilaire relata que o arcediago | recebia 
500$000 réis, as demais dignidades 4005000 réis e os sim 


ples cônegos 3005000 réis. (71) 


Durante o período que nos ocu- 
pa, o Cabido sofreu as inconveniências que o regime do 
Padroado impunha sobre a Igreja no Brasil. A relutância 
da administração régia em atender às suas necessidades em 
perrava seu dinamismo e fez do Cabido uma agremiação des 


contente e revoltada. 


2.6 A ESTRUTURA INTERNA 


A agremiação capitular era cons 
tituTda de membros hierarquizados de acordo com a honra 
atribuída a cada função. Distinguiam-se em primeiro lu- 
gar as dignidades, depois os cônegos prebendados, em se- 
quida os capelães, os oficiais, e os ministros. O con- 
junto dessas funções dirigia-se para o cumprimento do ob 
jetivo próprio do Cabido: solenizar a liturgia do0ficio 
Divino na Catedral. Os postos mais altos eram dotados de 
privilégios especiais. Os estatutos determinavam as obri 
gações com minúcias e prescreviam penalidades proporcio- 


nadas às falhas. 


(71) SAINT-HILAIRE, A. Ops cit., p. 81 


Se 
Pelo alvará de dois de maio de 
1747, D. João V erigiu o Cabido de Mariana com “quatorze 
Prebendas, das quais quatro serão para as Dignidades do 
Arcediago, Arcipreste, Chantre e Theroureiro-Môr, e dez 
para Cônegos como tão bem doze capellaens, hum Mestre de 
Cerimonias, quatro Moços de Côro, hum Sachristão, humMes 
tre de Capella, hum Organista e hum porteiro da Ma 


ga"... (72) 


AYém dessas dignidades e fun- 
ções, havia os oficiais, criados e mantidos pelo próprio 
Cabido: prioste, apontador, fabriqueiro, secretário e 


procurador. 


Esboçamos aqui a possível estru 
tura do Cabido marianense com base nos "Estatutos do Ca- 
bido da Sê de São Sebastião do Rio de Janeiro, approva- 
dos “e dados pelo Exmo. ve Rvmo. Sr: Bispo D. Frei Antônio 
de Guadalupe em 21 de setembro de 1736" pelos quais era 


regida à corporação capitular de Mariana, segundo a afir 

mação do Cônego Raimundo Trindade, como acimase disse?) 

(72) Apud TRINDADE, Re. Op. cit. p. 593. No Avizo Régio da mesma da 
t, note-se & mudança de denominação da primeiro dignidade. — 
»Arcediago em logar de Dezm". Conf. ibd. p. 587. À evolução do 
nene e da função de "deão” encontra-se In: SERRÃO, J. Op. cit- 
p. 786 

(73) No manuserito que temos, há uma citação tirada da obra de PI- 
ZARRD, Memórias Históricas do Rio de Janeiro, na forma de "Ad- 
vertência prévia", que entre outras coises diz. «” Organizar - 
os Estatutos em conformidade da Carta Régia de 20 de outubro de 
1833(...) ordenando-os pelos da Sé Metropolitana da Bahiae por 
outros semelhantes que Benedicto XIII dirigiu para a sê de Be- 
nevento (sendo Arcebispo dessa Diocese)”. Conf. Estatutos do Ca 
bido da Sé do Rio de Janeiro (E.C.S.R.J.), pág-1.Traçe-se nes 
tes termos a gênese dos Estatutos capitulares do Brasil colonial 
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Como primeira dignidade do Cabi 
do cabia ao Arcediago ser o celebrante da missa soleneem 
certas festas litúrgicas de maior importância, substitu- 
ir o Bispo nos seus impedimentos, convocar o Cabido para 
as sessões ordinárias e extraordinárias, dar o sinal pa- 
ra o começo do Ofício, supervisionar todas as funções pa 
ra que se observem sempre os Estatutos, receber ojuramen 
to dos novos cônegos, dar permissão para sair do coro e 


impedir a presença de estranhos. (72) 


O Arcipreste, além das solenida 
des litúrgicas que lhe cabia presidir por sua dignidade, 
tinha como função substituir o Arcediago nas suas ausên- 


cias. (75) 


A terceira dignidade do Cabido 
E o Chantre, que nos Estatutos do Cabido do Rio de Janei 


ro é tambêm chamado Cantor ou Primicêrio. (78) 


Sua função principal era a defa 
zer respeitar as regras litúrgicas nas ceriôminas e fazer 
obedecer as normas canônicas do canto. Tinha como privi 
1égio ser o celebrante em certas solenidades do ano. Sob 
suas ordens estavam o sub-chantre, os capelães, os moços 


do coro, aos quais devia exercitar no canto-chão. 


(74) Para mais detalhes sobre a dignidade e a função do Arcediago,- 
conferir SERRÃO, Joel., Op. cit. p. 176-177 

(75) SERRÃO, J., Dp. cit. p. 178 

(76) VITERBO, Joaquim de Santa Rosa de, Frei. Elucidário das pala: 
vres, termos e frases. Porto.Liv. Civilização, 1985 as: 
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A função do Tesoureiro era ze- 
Jar pelos objetos sagrados, cálices e alfaias e providen 
ciar todo o material usado nas cerimônias. Competia-lhe 
mandar a reparos os paramentos puídos pelo tempo e orde- 
nar ao fabriqueiro fazer os pagamentos. Se osgastos fos 
sem muito altos tinha que consultar o Cabido. Era-lhe 
proibido dar em emprêstimo os bens pertencentes à Cate- 
dral e mantinha um livro de inventário do patrimônio. Se 
gundo sua dignidade, eram-lhe reservadas certas festas li 
túrgicas de menor importância para presidir como | cele- 


brante. 


Havia duas funções especiais a 
serem exercidas das quais o Concílio Tridentino teve es- 


pecial cuidado em normalizar. 


A primeira era a do penitenciã- 
rio, que, munido de jurisdição especial, devia estar a 


serviço do povo para ouvir confissões. (77 


Na composição do Cabido deMaria 
na encontramos a função do doutoral e magistral, que, su 
pomos corresponde 3 função do teologal, instituída no Con 


cílio de Latrão (1179) e renovada no concílio de Tren- 
to.(78) 


(77) E.D.C.T. Sessão 24. (Da Reforma) p. 128. 
(78) E Sessão 5. (Da Reforma) p. 64. 


E 
Essas prescrições conciliares fo 


(79) 


ram menosprezadas. 


Segundo nosso entender, não nos 
tendo sido possível identificar e especificar as atribui 
ções pertinentes aos referidos títulos, essas funções per 
deram sua razão de ser quando foram transferidas para Os 
professores dos seminários. Nesses estabelecimentos, da 
va-se a instrução necessária para qualificar o sacerdote 
para o canonicato. Tornaram-se títulos honoríficos. De 


certo modo, persistiu a validade do aformismo que dizia 


o que se pode fazer por si mesmo, pode-se fazer também 
por outros. Não era estranho alguêm possuir o título, e 
outro exercer a função, apesar das normas contrárias, co 


mo acima se disse. 


Os oficiais do Cabido eram elei 
tos cada ano a primeiro de agosto, levando em conta a i- 
doneidade do candidato. Eram os seguintes os oficiais: 
prioste, apontador, procurador, fabriqueiro, — sub-chan- 


tre. 


A obrigação do prioste consis- 
tia em cobrar da fazenda real as congruas devidas aos co 
negos e fazer o pagamento de acordo com as anotações do 
apontador. Era responsabilizado pelos compromissos assu 


midos pelo Cabido, indicava o sacerdote para cumpri-lo e 


550 


(78) Tormuebien, P. Chapitres de Chanoines. Tn: 


E 


pagava o emolumento correspondente. As espórtulas ou, 
como diz o texto 'benezes! dos Ofícios, eram repartidas 
em cinco partes... em cada noturno uma (são três notur 
nos), nas laudes outra, na Missa outra, chegando atê o 
fim da primeira oração della, e vencerã cada um conforme 


assistir. (80) 


Para aceitar cargo perpétuo, 
por testamento ou por contrato entre vivos era — preciso 
Jicença do Prelado. Esta mesma determinação encontra-se 


nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. (81) 


Ao apontador cabia uma tarefa 
muito ingrata. O cargo foi instituído para corrigir o 
abuso que mais afetava a atividade moral, o absentismo. 
Abuso secular que muitos concílios procuraram  corri- 


gir.(82) 


Ele se tornou o controlador da 
presença e do comportamento dos cônegos no Ofício Divi- 
no. O recebimento das côngruas passou a ser condiciona- 
do às suas anotações. Seu cargo impunha-lhe uma respon- 
sabilidade de consciência que o devia fazer muito cuida- 
doso no seu ofício porque os erros lhe eram imputados com 


a mesma severidade com que apontava as falhas do coro. O 


(80) Arquivo da Arquidiocese do Rio de Jeneiro. Estatutos do Cabido 
da Sé de São Sebastião do Rio de Janeiro. E RcIEI Ego sa? 

(81) Livro 2. Título 6 parágrafo 351-352 

(82) Torquebian, P. Op. cit. 
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cargo era exercido por uma das dignidades ou cônego com 
mais de dois anos de presença nos Ofícios. Conversas du 
rante as cerimônias ou omissão no canto eram apontadas 
como ausências, bem como sair sem a permissão do Arcedia 
go ou de quem lhe fizesse as vezes. Alegações de saúde 
só se admitiam com atestado médico. Esta exigência tão 
incisiva que sugere ser a alegação de doença ou qualquer 
mal-estar uma desculpa para faltar ao coro e cuidar de 


negócios particulares. 


O capítulo trinta e quatro tra- 
ta do procurador ordinário do Cabido a "quem pertence pro 
curar as causas e demandas delles ou seja A (autor) ou R 
(réu) e se estenderá seu poder mais ou menos amplo na for 


ma que lhe for dado, por especial expressão in scriptis 


(sic no texto) lançada no livro que para isso servir, a 
Yém das procurações especiais que segundo a qualidade dos 
negócios se lhe fizerem. Quando em trabalho do seu car- 
go, sua ausência no coro & justificada e não podia fazer 


despezas que não fossem determinadas em Cabido”. (83 


Ao fabriqueiro entreva-se todo 
o dinheiro pertencente à Fabrica para fazer os pagamentos 
devidos e prover a Catedral de todo o material necessã- 
rio para as celebrações. Todas as suas despesas deviam 
constar de livro próprio e estava sujeito ao Tesoureiro- 


-Mor. 


(83) C.C.S.R.J. p. 28 
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O sub-chantre era umauxiliar do 
Chantre, consistindo sua função em entoar certas partes 
do Ofício, zelar pela boa execução do canto e preparar à 
cada semana a pauta dos ministros ordinários, chamados 


hebdomadários. 


Os capelães eram sacerdores ou 
candidatos ao sacerdôciom que faziam parte do Cabido não 
como cônegos, mas como auxiliares para avolumarem o can- 
to, dar maior solenidade aos atos litúrgicos. Reservava- 
-se a eles grande parte da execução do Oficio e eram mi- 


nistros nas Missas conventuais ou de benesses. 


O ofício do mestre de cerimônias 
era considerado dos mais importantes. Dele dependia ode 
senrolar dos ritos nas cerimônias e tal era a complexida 
de das regras litúrgicas que ele devia ser um especialis 
ta. Ele devia exercitar os capelães no ritual das ceri- 
mônias. Sua função era tão apreciada que ele & preferi- 
do aos demais capelães em todas as espôrtulas. A ele de 


via-se absoluta obediência no desempenho de sua função. 


Os quatro moços do coro eram en 
carregados de preparar os livros especiais para as ceri- 
mônias, virar-lhes a pâgina no momento adequado e servir 
de ceroferários, isto &, levar as tochas. Nunca podia 
estar assentados no coro e na sacristia e deviam estar 


sempre prontos para ajudarem as missas que se celebravam 


=T8: 


na Catedral. Fora do seu serviço deviam dedicar-se ao 


estudo do latim com o Mestre Escola. 


O mestre de capela "serã obriga 
do a cantar todas as vésperas de dias clássicos de pre- 
ceito, todas as Missas solenes de Domingo e dias santos 
de preceito e nas mais solenidades que determinar o Pre- 
Yado ou Cabido, as completas dos sábados da Quaresma, e 
por cada vez que não cantar vésperas e completas serâmul 
tado em duzentos reis e faltando a Missa serã multado em 
quatrocentos reis, e se applicarão estas multas para afã 


prica”.(84) 


Como o nome diz o organista era 
obrigado a tocar o órgão em festas e solenidades determi 
nadas, implicando em multa suas missões. O capítulo 42 
se refere 3 função do porteiro da massa (ou maça), que 
devia estar presente às cerimônias portando a maça, uma 
insigna que se deixou de usar e desta função não encon- 
tramos referência nos estatutos mais modernos. Devia es 
tar presente à porta das sessões capitulares para intro- 


duzir pessoas e levar recados. (85) 


0 sub-chantre ou sacristão agia 
sob as ordens do Tesoureiro-mor e executava as tarefas a 


este atribuídas por título e honra. Era encarregado pe- 


(84) Tbd. p. 33 v/ 
(85) Ibd. p. 34 v/ 
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10 templo zelando pelas suas condições de asseio e de or 
dem em todos os seus pertences. Cumpria-lhe dispor tudo 
o que fosse necessário na sacristia e nos altares para a 


celebração dos ofícios. 


O capítulo 44 E um minucioso re 
gulamento para uso dos sinos e da responsabilidade dos si 
neiros. O toque dos sinos estava não sô a serviço das 
funções litúrgicas, mas de toda a comunidade. Era preci 
so que fossem bem controlados porque era o sinal das ho- 
ras do dia de que dispunha a população da Epoca. O tim- 
bre e o ritmo das badaladas tinham significação diferen- 
te que levantava o pensamento da população para o nasci- 
mento, a oração e a morte. Jã naquela Epoca usava-se um 
método que nos tempos modernos foi empregado para fins 
econômicos, o chamado horário de verão. "Porquanto naal 
tura do polo, em que estã a cidade, se acha não são nel- 
la os dias equaes, em todo o anno, também deve haver dif 
ferença nas horas em que se hade entrar no coro, assim 


ds ac cinbndA ndo; assemeihaner cin SãS, do Penn 


Por isso, de primeiro de maio a 
trinta de outubro, o sino tocava às sete horas para te- 
rem início as cerimônias às oito. De primeiro de novem- 
bro a trinta de abril, o sino soava às seis horas. As 


partes do ofício eram anunciadas pelo sino. 


(85) Tod. p. 38 
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Quanto às vestes, os cônegos u- 
savam a batina preta com frisos e casas de botão verme- 
lhos. Em coro, em cima da sobrepeliz usavam amurça, que 


E uma espécie de mantelete, forrado de vermelho. 


No capítulo 12, prescreve-se que 
ao tomar posse do seu cargo, o cônego devia prestar jura 
mento sobre os Evangelhos, perante o Presidente, prome- 
tendo observar os Estatutos e fazer a profissão de Fê, 


prescrita pelo Concílio Tridentino. (87) 


"re- 


Devia em seguida cumprir & 
sidência", denominada tambêm “residência amara", que con 
sistia em frequentar o coro durante seis meses sem nenhu 


ma falha, do contrário, era preciso recomeçar. 


Os Lugares no coro eram determi 
nados pela dignidade e pela idade. Todos os dias canta- 
va-se a missa conventual, que era parte integrante do 0- 
fício Divino. Havia dias nos quais duas missas eram can 
tadas. A vida da Catedral era intensa. Praticamente o 
dia todo era ocupado com as celebrações às quais o povo 


assistia. 


As côngruas eram calculadas a- 


nualmente «e distribilidas-por stodos josudias do jano- (28) 


(87) I.C.C.T. Sessão 24. Pg. 136 

(88) As distribuições quotidianas, esboçadas na Regra de S. Codre - 
gando, cep. 34, foram na realidade introduzidas por Yves de Char 
tres (1040-1118) para coibir os abusos das ausências fregõen - 
tes, dos atrasos e das saídas prematuras. O concílio de Tren- 
to trato dessa questão nas sessões XXI, capítulo III (da Refor 
ma), XXIV, cap. XII (da Reforma). In: D.D.C. c. 566 e segs. 
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O ano capitular começava a primeiro de agosto. Cada dia 
perfazia quinze pontos, assim distribuídos: matinas, três 
pontos; prima, dois pontos; terça, missa, quatro pon- 
tos; terça, sexta, noa e completar, um ponto cada e vês 
peras, dois pontos. A quantia das falhas eram desconta 


das e enviadas para à fábrica da Catedral 


Entretanto, os próprios Estatu 
tos abriam uma generosa margem de permissão de ausência. 
Os chamados “dias de Estatutos" podiam somar três meses, 
contínuos ou intercalados, conformando-se com as prescri 


ções tridentinas. 


Excetuavam-se os dias santos, 
domingos, solenidades principais, o tempo do advento e 
da quaresma. Ao apontador competia controlar as ausên 
cias e não podia permitir que mais de um terço tomasse 


“dias de Estatutos" 


O caso dos doentes era tratado 
com minúcias para evitar abusos. Assim, tambêm os que 
guardavam luto (enojados), deveriam apresentar-se à Sê 


antes de ir a qualquer outro lugar, vencido o prazo. 


Os cônegos deviam reunir-se em 
Cabido uma vez por mês, durante a sede plena e pelo me- 
nos duas vezes por semana em sede vacante, fora os casos 


de sessões extraordinárias para negócias urgentes. Eram 
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obrigados a estar presentes às sessões quando — convoca- 
dos. Do que se tratava em Cabido, devia ser mantido ab 
soluto segredo. Os cônegos que eram partes de questões 
a serem tratados e sobre os quais caia alguma suspeita de 
viam ser retirados do recinto atê que se julgasse o ca- 
so. Iniciada a reunião, ninguém podia entrar a não ser 
o porteiro da maça quando havia recado de alguma autori 
dade. Proposto um assunto era dado tempo para discussão 

Todos deviam dar seus votos que podiam ser por favas = 


brancas e pretas. 


Todas as resoluções deviam ser 
registradas no livro de acórdãos. Quando o presidente 
encerrava a sessão, não se podia introduzir qualquer ou 


tro assunto. 


Do capítulo quarenta e cinco ao 


cinglenta e seis, traçam-se as normas disciplinares e li 


tUrgicas para o canto do Ofício Divino, da missa conven 


tual e assistência aos funerais. 


CAPITULO III 
O CABIDO DE MARIANA: ATUAÇÃO 


DURANTE A "SEDE-PLENA" 


Como se disse no primeiro capi 
tulo, o Cabido revestiu-se da dignidade de "senado da 1 
greja" e representava no âmbito da diocese o que É o Co 


légio dos Cardeais no nível da Igreja universal. — Como 


também jã se notou, sua história confunde-se com as prô 


prias origens da Igreja. Nos séculos IX e X, como pro 
cesso de feudalização da sociedade, ele se transforma em 
um poder autônomo, paralelo ao poder episcopal, criando 
problemas para o governo da Igreja, ao invês de auxiliar 
o desempenho do Bispo. Sua participação nesse governo - 
referia-se a todo aspecto da administração. Foi curto 
esse período de glória. A decadência espiritual e moral 
da agremiação capitular levou ao esvaziamento do seu po 
der, provocado, ao mesmo tempo, pela intervenção dos po 
deres papel e episcopal. O concílio de Trento foi o mo 
mento em que à natureza do Cabido se definiu com normas 
e eis que o reduziram quanto à administração diocesana, 
a um simples órgão consultivo, reafirmando autoridade do 


Bispo como o único niúcleo de decisão. 


No Brasil colonial, é preciso 


levar em conta o fato de ser o Cabido o produto híbrido 
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do Padroado e do Bispo. Atravês do Padroado, exercido - 
pela Ordem de Cristo, munida de concessões especiais, da 
va-se provimento aos canonicatos e dignidades capitula- 
res. Competia ao Rei, como Grão-Mestre da Ordem de Cris 
to, apresentar aos Bispos os beneficiários dos Cabidos, 


(q) 


paróquias e capelanias!!?. 


Elevados ao canonicato, os bene 
ficiârios sentiam-se favorecidos por uma munificiência - 
régia e, em vista disso, deviam apresentar-se como bons 


(2) 


servidores da Coroa - 


Diante desses dois poderes, os 
cônegos vacilavam de um para outro lado, conforme a men 
talidade de que eram imbuídos. Jogando com eles, procu 
ravam, na prática, afirmar sua autonomia e exigir uma in 
dependência que não podiam ter por direito. Os Bispos a 
chavam-se numa situação muito difícil, com grandes des 
vantagens para fazer valer sua autoridade e “encontraram 
muitas vezes (...) embaraços inesperados nos seus — prô- 
prios auxiliares, especialmente no Cabido, instituição 
obsoleta cujos benefícios estiveram longe de compensar - 
os contínuos conflitos levantados na administração dos 


Bispos" (2), 


(1) LACOMBE, A.J. Op. cit., p. 55. 
(2) TORRES, João Camilo de Oliveira. Op. cit., p. 32. 
(3) LACOMBE, A.J. Op. cit., p. 70. 
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O Cônego Raimundo Trindade, que 
põe todo o empenho de historiador para reconstruir a His 
tória da Arquidiocese de Mariana, trata com relutância 
do Cabido, mas E levado por força da verdade a declarar: 
“O Cabido foi em Mariana, até o primeiro decênio, ínclu 


cive, do episcopado de Dom Viçoso, uma corporação que fa 


jhou totalmente à sua finalidade. E certo que por ele 


passaram, desde a fundação, homens notáveis pelo seu sa 


ber: estes mesmos, porêm, jamais se serviram de sua ci 


ência para edificar: demoliram sempre. Eram em geral 


da fornosa escola de coimbra" 44) 


0 professor Carrato ecoa o mes 
mo juízo com palavras mais severas: "não esteve (o Cabi 
do) um sô momento, à altura de sua responsabilidade: foi 
um capítulo, sim, de mesquinharias e quizilias É 
jheram (os bispos) sô amarguras dessa súcia de  cônegos 


desocupados! (5), 


£ preciso fazer em face dessas 
apreciações, a ressalva do Pe. Heliodoro Pires: ... “ape 


sar da degradação do Cabido a virtude florescia na alma 
(6) 


de numerosos sacerdotes da diocese 


Florescia a religião com o tra 


Ta) TRINDADE, R- Op. cit., pe 300. As palavras sublinhados | estão 
em itálico no texto. 

(5) CARRATO, J.F. Op. cit., p. 58. 

(6) PIRES, Heliodoro. Op. cit., p. 254. 
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balho desses sacerdotes e dos leigos nas irmandades. 
Cabido constituía-se num Orgão muito particularizado 
dele sô se esperava o cumprimento da tarefa que lhe ca 


bia: solenizar a liturgia na Catedral e manter o culto 


divino. Diga-se para sua honra que essa tarefa foi cum 


prida diariamente, durante cento e quarenta e cinco  a- 
nos, sô vindo a cessar no dia 16 de julho de 1893, com a 
nova situação criada pela República- isto E, como fim 


do padroado!), 


"Com relação aos cônegos, seus 
membros, os Cabidos têm direito de exercer uma certa ju 
risdição correcional, sem forma de processo, mas não po 
dem impor pena de excomunhão, decretar prisão, nem a pri 
vação dos benefícios, salvo quando para isso têm jurisdi 
ção contenciosa, fundada sobre títulos legítimos, ou pos 
se antiquissima, porque estas punições pertencem aos Bis 
pos, que são os que por direito conhecem dos crimes ecle 


O iasticos io iclerondas isuasire speictiva sudiinicas astca 


Mas ao inves de se irmanarem na 
correção fraterna, como uniam suas vozes na recitação do 
ofício, esses cônegos não fizeram outra coisa senão seme 
arem a rotina de sua vida de oração com disputas e ques 


tões mesquinhas. Não houve harmonia entre os membros do 


(7) TRINDADE, R. Op. cit., p. 328. 

(8) TAVARES, Jerônimo Vilella de Castro. Compêndio de Direito pú, 
blico e eclesiástico para uso das faculdades de Direito do Imp: 
Tão. ed., Rio de Janeiro, B-L. Garnier, 1882, p. 145. 
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Cabido e essa desunião interna explica a inoperância des 


ses sacerdotes para promoverem e incentivarem a religião 


na cidade. O comportamento privado desses sacerdotes - 


chocava-se com as regras do direito e da moral e quando 


acossados pelas autoridades reagiam com arrogância. 


0 início das desavenças foi mar 
cado pela ação do Vigário Geral e Arcediago Geraldo Josê 
Abranches contra o Cônego Francisco Ribeiro da Silva, por 
causa de um testamento que este Ultimo dilapidava em seu 
favor(?), 

Daí por diante, "por mais de oi 
tenta anos", segundo palavras textuais do Cônego Raimun 


do Trindade, o Cabido foi um centro de desentendimentos" 


internos, e de conflitos com a administração diocesana - 


para escândalo da comunidade emas CDE 


para simples exemplo do que se 
afirma, leia-se o seguinte relato: “E também propôs que 
era público escandalozo em todo este Bispado o procedi- 
mento de prisão, que se pretendera fazer por hua simples 
ordem do Vig. Geral. Neste momento, Pe. Dr. Josê Dos 
Santos, na pessoa do Rd. D. Arced9, estando em visita em 
casa de mim secretário abaixo nomeado na noite de 23 de 


junho, sem se atender a que era o Presidente do Rvo.  - 


(9) TRINDADE, R. Op. cit., p. 305. 
(10) Idem, ibd., p. 601. 


-se- 


Cabd9 nem se-saber de culpas algumas, tudo por paixão e 
ódio, e contra a disposição expressa do Concílio Triden 


tino, que não permite semelhantes procedimentos, etc!) 


0 caso que chegou a ter reper 
cussão na Corte e exigiu ato decisivo da Mesa de Consci 
ência e Ordem para ser resolvido, foi a recusa por parte 
do Cabido de empossar o Pe. Amaro Gomes de Oliveira na 


vaga aberta pela renúncia do Cônego João Martins  Cabri 
tali2), 


Foi a primeira oportunidade que 
teve o Cabido de afirmar sua autonomia e independência - 
com relação ao Bispo. O processo para a admissão de um 
novo cônego tinha trâmites definidos que operavam, tanto 
quanto & possível dizer, automaticamente. "Segundo o di 
reito, o Rei apresentava, o Bispo colava, e o Cabido em 
possava os Cônegos. Pare se evitar, porêm, qualquer dis 
cussão ou conflito, adotou-se a praxe que se pusessem as 
cadeiras vagas em concurso. O Bispo formava uma lista 
de três com os candidatos aprovados, dando as devidas in 
formações; e o Rei que escolhesse dos três o que lhe à 
prouvesse. Por este modo, vê-se que, feita a apresenta- 
ção, a colação e a posse eram termos consecutivos, espe 
rados virtualmente, desde que o Bispo, enviando a lista, 
concorria para a apresentação, que era direito exclusivo 


(41) A.E.A.M. Livro de acórdãos e eleições, p. 8 
(12) TRINDADE, R. Op. cit., p. 306. 
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ao Rei, e obrigava-se por este modo a colar o escolhido, 


que era direito exclusivanente seu" (13), 


Cabia ao Cabido rejeitar a indi 
cação se houvesse irregularidade nas etapas do processo 

As razões dos capitulares se baseavam em questão de pure 
za de raça, em incriminações pessoais, vagas e sem pro 
vas. Citando palavras do processo, que contra ele se mo 
veu, o Cônego Raimundo Trindade traz a seguinte referên 
cia: “q E voz pública e fama constante que o embargado 
tem parte de carijô e mulato e por tal é geralmente tido 
e reputado, ainda na fisionomia do rosto. Tais pessoas 
infectas com sangue de carijô ou de outra nação da terra 


são inábeis para os benericios"!14), 


As raízes de uma acusação desse 
tipo aprofundam-se nas dificuldades e nos — preconceitos 
para a admissão de indígenas, de mestiços ou de nativos 


(15), 


no seio das ordens religiosas que aqui se instalaram 


0 sentimento racista e naciona 
jJista impregnava a mente desse Cabito, constituído — em 
sua mairoa por portugueses. No primeiro elenco, existia 
apenas um brasileiro. As razões efocadas para recusar 


o nome do candidato indicado revela que os cônegos consi 


(13) VASCONCELLOS, D. de. Op. cit., p. 53 

(14) TRINDADE, R. Op. cit., p. 308. 

(45) HOORNAERT, Eduardo et alii. História da Igreja no Bresil. 2º 
ed., Petrópolis, Vozes, 1978, p- 201 et segs 
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deravam o canonicato como privilégio de legítimos  rei- 
nôis. O recurso ao Rei, expediente tomado para protelar 
a questão indefinidamente e impedir ao nomeado a tomar 
posse, voltou-se contra os requerentes. De maneira pe 
remptória o Rei obrigou o Cabido a dar a devida posse ao 
representado, com à Ordem Rêgia de Dezessete de novembro 


de 1751118), 


Mais se alargou a ruptura quan 
do o Bispo, para refazer a honra do Cônego Amaro, conce 
de-lhe o cargo de Provisor da diocese, acumulado pelo Ar 
cediago Geraldo José Abranches por afastamento do Cônego 


José de Andrade Moraes: 


E nesse clima e motivado pelo - 
Arcediago ressentido que se dã o caso do culto dos Sagra 
dos Corações em que, alêm dos ressentimentos pessoais, a 
tuam diferenças de mentalidade e de ideologia. Os cône 
gos formados na escola de Coimbra, "impregnados do espi 
rito jansenista, não podiam tolerar as tendências jesuT- 
ticas do Bispo e não suportavam a presença em palácio do 
Pe. JosE Nogueira, jesuíta e sobrinho do Prelado, ao 
qual atribuTam manobras que determinavam as decisões e 
atitudes de D. Manuel. Ao instituir em sua diocese | o 
culto aos Sagrados Corações, o Bispo envolveu-se na polê 
mica universal sobre essa devoção, que segundo A. Hamon 
sj, E a "devoção ao coração de carne batendo no peito de 


(16) Cf. Trindade, R. Op. cit., p. 61 et segs 
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Jesus, simbolo do seu amor pelos Homens e por seu Pai, 


ou melhor, se se prefere colocar antes em evidência o ob 


jeto principal, & a devoção ao amor de Jesus pelos — Ho- 


mens e por seu Pai, simbolizado no seu coração de  car- 
EERIRRAR 


Baseada em algumas expressões 


do Novo Testamento como: "aprendei de mim que sou manso 


é humilde de coração", a idéia dal!8) devoção ao Sagrado 
Coração elabora-se lentamente a partir do século XI com 
Santo Anselmo e São Bernardo. A contemplação da Paixão, 
e em especial a devoção às cinco chagas, levaram à devo 
ção ao Coração de Jesus. Mas é no século XIII, com algu 
mas místicas do mosteiro de S. Trond, Ludgarda (1182- 
-1246), à venerável Ida (1243-1300) e sobretudo com Ger 
trudes e Matilde do mosteiro de Helfte que cresce o mis 
ticismo dirigido para esse culto. Esse primeiro impulso 
arrefece com o desaparecimento dessas religiosas para re 


aparecer mais vigoroso no século «xvi 619) 


Neste ambiente compuseram-se as 
tendências que caracterizam a espiritualidade cristã: de 
um lado, à insistência no ascetismo e de outro, a afirma 
ção do primado do amor. Enquanto para alguns é o sofri 


mento que purifica, para outros E o amor que dã sentido” 


(17) HANON, A. sj. Le culto du Sacré Coeur. In: Le Christ. Pa- 
ris, Lib. Bloud et Gay, 1932, p. 711. 

(18) 

(19) HAMON, A. sj. Dp. cit., p. 7213-714. 
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e valor a todo o ato. A devoção ao Coração de Jesus se 
gue esta via e impõe aos Homens um amor ao mesmo — tempo 
de correspondência ao amor de Deus e de reparação pelas 
ofensas da humanidade. As duas tendências estão, de cer 
to modo, harmonizadas nessa devoção. Nascida na ordem - 
dos beneditinos, ela se espalha por outras ordens religi 
osas, como também se difunde por várias países. Nos fins 
do sEculo XVI, separa-se da devoção 3 Paixão e adquire 
características próprias. Em dois momentos, ela toma O 
incremento decisivo para tornar-se uma devoção universa 

na Igreja: o primeiro com o Apostolado de S. João Eudes 
e depois com o trabalho do Pe. Claude de la Colombiêre,- 
que divulga as revelações que Margarida Maria — Alacoque 
diz ter recebido ao próprio Jesus. Fundada agora na na 
tureza de uma revelação, que manifestava uma vontade de 


cristo, a devoção se populariza(20), 


As objeções que se levantam con 
tra ela são numerosas e violentas. Apesar de tudo, o mo 
vimento se difunde, principalmente na França, apos a pes. 
te que afligiu Marseille (1720) cuja libertação o povo a 
tribuiucã influência do Sagrado Coração (21), 

Em 1643, o Pe. João Eudes funda 
a Congregação de Jesus e Maria com a finalidade de promo 


ver o culto dos Sagrados Corações, e apôs 1672, já pode 


(20) HAMON, A., Op. cit., p. 725 
(21) Idem, ibd. p. 727 
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celebrar a festa com ofício proprio no dia 20 de outubro, 


quandove onde existe concessão) episcopal. (22) 


Os jesuTtas assumindo a tarefa 
de difundir o culto ao Sagrado Coração de Jesus atraem 


contra ela a fúria dos filosotos e dos jansenistas.(2 


Muitas tentativas foram feitas 
junto à Santa Sê para oficializar o culto. Todos enfren 
taram a reticência ou a recusa aberta das Congregações Ro 
manas, à espera de que o evoluir dos estudos e dos acon- 
tecimentos definisse a natureza dessa devoção, que levan 
tava tantas questões de ordem teológica. A 26 de janei- 
ro de 1765, a Sagrada Congregação dos Ritos concede & Po 
Yonia e à Arquiconfraria romana a celebração solene do 


culto e oficio próprios. (28) 


Levantam-se vozes de — protesto 
como a de Cipião Ricci, bispo de Pistoia e acêrrimo ini- 
migo dos jesuítas. Os jansenistas acusam o culto de ido 
Jatria. Os ânimos se exasperam a favor ou contra. Con- 
siderada como aberração, via-se nela um meio de renovar 
a vida religiosa, tão questionada pelos filósofos ilumi- 
nistas. A revolução francesa acirra contra ela seus a- 


tos de terror. Característica própria do espírito aci- 


(22) Idem, ibd. p. 722 

(23) MONTALBAN, Francisco, sj. História de la Igresia Catolica. E- 
dade moderna (1648-1851 Madrid. B-A.C. 1953. p. - 
792. 

(24) HAMON, A., sj. Dp. cit. p. 730 
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pulsa por parte da Igreja 


ela enfrenta cerrada re 
(25) 


dental, 


Ortodoxa, que à qualifica de nestorianismo. 


Em 1856, a festa E finalmente in 


ário litúrgico e celebrada na Igreja Uni 


serida no Calend 
oitava de "Corpus Chris- 


versal na sexta-feira, após à 


“coa 


D. Manuel da Cruz sentia 0 am- 


biente impregnado de tensão na sua Catedral, quando na 


do dia sete de outubro de 1752 entronizava num dos 


tarde 
altares à imagem dos Sagrados corações de Jesus, Maria e 


um ato de reparação ao 
Cabido, na pessoa do seu 


que se considerava um 


José. Era 
arce- 


cacrilégio cometido pelo 


aldo de Abranches que mandara retirar a 


diago, José Ger 
imagem anteriormente colocada pelo Vigário Geral. Insta 
java-se um conflito composto de ressentimentos pessoais, 


gios feridos e de ideolo 
e invadiam à mentalidade 


de privílê gias antagônicas. As 
ondas do jansenismo qu dos cone- 
gos marianenses impulsionavam outras motivações, que pro- 


am o escândalo ao qual O 
resultou numa desmoral 
r aviltamento da própria 


vocar pavo assistiu entrecansios 
so e atônito e que ização da admi- 
nistração diocesana. Para maio 
retigião, na manhã do dia oitos & Catedral foi cenáriode 
um ato revoltante em que O ofício Divino, começado ante- 
4tuolidad ortodoxa. In: Duque 

jtualidad. Barcelona, Juan 
AZZI, Riclendo. A 
Tn: História da 
2981. p. 55 


cotpearde m 
(25) MERNANDEZ, Angel Santos S)- Espir 
BJ. (dir.). História de la espir 
Clois, 1968 v. 3, pe 207 ot pgs. Ver Tembém: 
teologia no Brasil. considerações históricas. 

s. Paula. Paulinas, 


teologia na América Latina. 


a 
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cipadamente, É atropelado para que o Cabido evite a pres 


sença do Bispo, que vinha celebrar missa em honra dos Sa 


grados Corações. O Cabido não quis com sua presença nem 


abrilhantar, nem apoiar o gesto do Bispo diocesano, ale- 


gando, como declara em requerimento ao Rei, desrespeito 


aos seus privilégios na orientação das solenidades da Ca 


1.426) 


tedra 


Todo esse espetáculo chocava a 


alma brasileira. A devoção ao Sagrado Coração de Jesus 


correspondia ao sentimento da piedade nacional. Se ela 


foi tambêm um reflexo ou uma causa do romantismo, estava 


bem sintonizada com as tendências da psicologia do povo 


brasileiro. O rigorismo moral não podia corresponder com 


cia da fraqueza da vontade humana diante das e 


a consciên 


xigências da lei moral. O Pe. Heliodoro Pires procura 


mostrar como a alma brasileira era avessa ao jansenismo 


transmitido nos textos estrangeiros, usados nos seminári 


os (27) 


Todas as medidas jurídicas toma 


das pelo Cabido contra o Vigário Geral e o Pe. Antônio de 


Araújo, que celebrou a missa na ausência dos cônegos, re 
0 próprio Rei desacorçoado comques. 
de 


sultaram sem efeito. 


tiúnculas, envia um Yacônico Aviso (31 de dezembro 


1754) pedindo que se entendam com o prelado e vivam em 


(26) TRINDADE, R. Dp. cit. p» 312 


(27) PIRES, Heliodoro P., A paisagem 
XVIV. Com anos de História da Igreja na ví 


Jo. s/d, p. 101 et segs. 


TOO 


espiritual do Brasil no século 
ida nacional. S. Pau- 


(28) 


paz e sossêgo com ele. 


Os próprios conegos reconhece- 
ram seus desacertos e exageros nas atitudes tomadas e, re 
tratando-se, ou não querendo que para o futuro permane- 
cesse a ignomínia dos seus atos, cancelaram a ata do dia 
quatro de novembro de 1752. De tal modo foi borrada que 
não se pode ler sequer uma palavra, como tivemos oportu- 
nidade de constatar em pesquisas no Arquivo Eclesiástico 


da Arquidiocese de Mariana. 


Nem mesmo com o correr do tempo 
e a mudança do Bispo, observou-se uma modificação no mo- 
do de atuar do Cabido. No governo de Dom Frei Domingos 
da Encarnação Pontêvel, "os cônegos de Mariana, tendo pou 
co que fazer, divertiam-se com escandalosas brigas, nau- 
seantes mexericos de sacristia, que causavam ao Bispo in 
tenso mal-estar, nojo intolerável. Resolveu por isso 
transferir-se para Vila Rica, onde de fato se instalou de 
finitivamente, em 1788. Nomeou então governador da dio- 
cese o Chantre Vicente Gonçalves Jorge de Almeida, umdos 


poucos capitulares desta Epoca digno de respeito e esti- 
mar. (29) 


Foi nesse tempo que se armou e 


se descobriu a Conjuração Mineira da qual fazia parte, en 


(28) VASCONCELLOS, D. de. Op. cit. p. 59 
(28) TRINDADE, R.. Op. cit. p. 153 
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tre outros sacerdores, o Cônego Luis Vieira. o Bispo 
guarda-se em silêncio diante do envolvimento dos seus su 


bordinados. 


No período de D. Frei José da 
Santíssima Trindade (1820-1835), O Cabido parece entrar 
num estado de letargia. Exceto algumas questínculas com 
a autoridade eclesiástica, sem maior expressão, “os cone 


gos divertiam-se com à políticas. (30) 


O Bispo, por seu lado, prefere 
prescindir da instituição que, como estava informado, era 
propensa a chicanas. Enquanto ao lado da rotina do can- 
to litúrgico fazem tramas políticos, deixam o Bispo em 
paz para cumprir sua missão. São duas entidades sepana- 
das e virtualmente antagônicas. Pouco se unem para jun- 


tarem forças na evangelização e instrução do povo 


3.2 DURANTE A SEDE VACANTE 


Transfere-se para o Cabido a ju 
risdição episcopal com a morte ou absoluto impedimento do 
titular da diocese. No exercício dessa jurisdição, hã 
duas restrições de base a serem feitas: em primeiro lu- 
gar, o Cabido não pode exercê-la colegialmente, mas de- 


ve, dentro de oito dias, como prescreve O Concílio de 


(30) TRINDADE, R. Cp. cit. p. 189 
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Trento, nomear o Vigário Capitular. Passado oprazo, sem 
a devida nomeação, o Cabido perde esse direito, que aas- 


sumido pelo Metropolita. (37) 


Em segundo lugar, essa ju 
risdição sd diz respeito à administração ordinária, que 
tem como objetivo manter o "status quo" deixado pelo ti- 
tular anterior e evitar prejuízo dos fieis. Ficam ex- 
cluídos todos os poderes que competem ao Bispo em razão 


da Ordem Episcopal. 


A eleição do Vigário capitular 
deve ser feita dentro do prazo indicado, sem exclusão de 
nenhum membro elegível e recair preferentemente sobre um 
cônego licenciado em leis canônicas. Uma vez eleito, fei 
ta a profissão de FE, o Vigário Capitular adquire imedia 
tamente a jurisdição que lhe é própria, sem necessidade 
de confirmação por nenhum Orgão superior, e o Cabido não 
pode reter para si qualquer restrição, nem determinar o 
tempo de vigência, que só termina com a nomeação e posse 


do novo Bispo. 


Tempo de transição, o períodode 
vacância se caracteriza pela imobilidade imposta peloprô 
prio Direito, segundo o princípio jurídico “em tempo de 
vacância nada se inove". Desprovida do centro dimanador 
de sua energia, a vida diocesa se restringe à rotina ad- 
ministrativa. Desde sua criação até o fim do período co 


Tonial, a diocese de Marina teve três períodos e, apôs a 


(31) D.C.C.7. Sessão 24, p. 182 
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morte de seu primeiro Bispo, ficou dezesseis anos sem a 


presença-do seutitular. (2) 


O primeiro período de vacância 
se estende de três de janeiro de 1764, morte de D. Fre 
Manuel da Cruz, a 3 de fevereiro de 1772, quando toma 
posse por procuração D. Joaquim Borges Figueiroa. Du- 
rante esse tempo, a diocese teve três vigários capitula- 
res: o Chantre Dr. Alexandre Nunes Cardoso, o | cônego 
Dr. Inácio Correia de Sã e o cônego Mestre em Artes Vi- 
centes Gonçalves de Almeida. O Chantre Dr. Alexandre Nu 
nes Cardoso foi nomeado logo no dia seguinte ã morte do 
Bispo; ainda insepulto. A pressa significava a ansieda- 
de do Cabido em apoderar-se do controle — administrativo 
da diocese e de afastar o Vigário-Geral, Dr. Josê dos San 
tos, com o qual vivera em conflito. Além da pressa, o 
Cabido cercou de restrições a jurisdição do Vigário capi 
tular, contra as normas do Direito e reservou para seus 
membros vários cargos e benefícios da diocese. O perio- 
do de vacância revelou o carãter rebelde, autonomista e 
desagregador do Cabido, dividido em si mesmo, incapaz de 
representar um fator de união e ingerindo-se na adminis- 
tração diocesana, contra as normas conciliares. O semi- 
nârio beneficia-se, neste momento, da boa orientação do 


Cônego Francisco Gomes de Souza. O próprio vigário capi 


(32) D. Joaquim Borges de Figueiros e D. Bartolomeu Manoel Mendes 
dos Reis governaram por procuradores. Não vieram para o Bra- 
sil D. Frei Rebolo deve ter renunciado à nomeação. CF. TRINDA 
DE, R. Op. cit. p. 152 


234 
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tular emite um edital que incrementa a frequência dos a- 
lunos. Os estudos florescem, e a situação financeira ga 


rante o bom funcionamento. (23) 


Cremos que essa situação 
E ainda fruto do impulso dado pelo fundador. Apôs nove 
meses de governo nos quais se limitou despachos burocra- 
ticos da Cúria, faleceu o Chantre Alexandre Nunes Cardo- 
so, sendo substituído pelo cônego doutoral B. Inácio Cor 
reia de Sã. Português de Santa Marina de Paradela, foi 
feito cônego doutoral por apresentação rêgia, em 1758, e 
ocupava o cargo de vigário geral do vigário capitular fa 
Yecido. Eleito a dezoito de outubro de 1764, recebeu no 
meado pelo Cabido um vigário geral, o tesoureiro-mor Teo 
doro Ferreira Jácome, substituído dois anos mais tarde pe 
Yo Côn. Josê Botelho Borges. Aparece aqui a intromissão 
do Cabido agindo contra normas definidas aonomear de sua 


(34) Era um modo de cercear 


iniciativa vigários gerais. 
a jurisdição do vigário capitular. O Vigário Geral E car 
go de exclusiva competência do titular da diocese. — De- 
pois de quatro anos e dez meses de governo, o Conego Inã 
cio deixa o cargo por ter sido preso, vitima de intriga 
dos seus parceiros, e, em seu lugar, foi nomeado o Cone- 
go Vicente Gonçalves Jorge de Oliveira em eleição de cin 
co de agosto de 1769. O cônego Raimundo Trindade consi- 


dera essa eleição nula, nos seguintes termos: “trazia es 


te (o cônego Inácio) com a Fazenda Real uma pendência, 


(33) TRINDADE, R. Côn. Breve notícia dos seminários de Mariana. Ar 
quidiocese de Mariana, 1551, p. 28 

(34) Tdêntico abuso era verificado também em Portugal. Cf. ALMEI- 
DA, Fortunato de,. Dp. cit. p. 70. 
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com origem em suas côngruas, que já demorava algum tempo 
e na qual, aliãs, tinha por si a justiça da causa. Fo 
isto um magnífico adjutôrio aos cônegos para satisfação 
de sua nutrida perversidade. Algumas intrigas bem enre- 
dadas e em breve se conjuraram contra ele as duas ambi- 
ções, a do mando por parte do Cabido e a do dinheiro por 
parte do governo somítico da metrópole, conjugaram-se e 
deram por terra com o governo legitimo da diocese. Nula 
por conseguinte a eleição, uma vez que a situação que a 


exigiu foi expressamente criada para exigi-la."(35 


O caso revela como esses “cône- 


gos estragados pela ambição e pelo josefismo!(36 


servi 
am-se do poder leigo para alcançar objetivos que estavam 
aYém dos seus direitos. Efeito próprio do Padroado era 
criar a situação em que o clero estava mais inclinado pa 
ra o lado do poder que o pagava do que para o lado doPre 
lado, que devia dirigi-lo administrativamente e orientã- 
-1o na missão religiosa. O Cabido, como corporação, ex 
cetuados alguns sacerdores, mostrou com evidência esta 
tendência; o Prof. Jos Ferreira Carrato tem palavrasse 
veras com relação a esse período de vacância: “Não hã 
simbolo mais eloquente da absoluta esterilidade moral e 
espiritual dos cônegos marianenses coloniais do queo des 
governo da era vacante do Bispado, o período que vai da 


morte de D. Frei Manuel da Cruz (janeiro de 1764) atê a 


(35) TRINDADE, R. Op. cit. p. 
(36) Idem àb. p. 291 
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entrada de D. Frei Domingos da Encarnação Pontevel (feve 
reiro de 1780); nesses dezesseis anos, em que não houve 
pastor de fato na SE marianense, o chamado “periodo dos 
procuradores — cônegos do Cabido designados pelos bis- 
pos titulares para administrarem a Diocese em seu nome, 
a vida religiosa de Minas conheceu a estagnação. E um pe 
ríodo apagado, sombrio, de tibieza moral e espiritual, 
digno de regurgitação apocalíptica. Sem o estímulo e o 
acoroçoamento de um Pastor à frente da Diocese, cheio de 
virtude, de zelo apostólico e de força administrativa, a 
quele numeroso clero de quase trezentos sacerdotes, que 
D. Frei Manuel ordenara os recebera em sua gestão episco 
pal e dos mais recentes do período vacante, perdera o 


sat de sua conservação". (27) 


O segundo período de vacância tem 
início com a morte de D. Frei Domingos Pontevel a dezes- 
seis de junho de 1793 e se estende atê vinte de agosto de 
1798, quando toma posse D. Frei Cipriano de São Josê, por 
procuração do chantre Dr. Francisco Pereira de Santa Apo 
Tônia. Cinco anos portanto de ausência do titular. Ocu 
param o governo da diocese neste tempo, o cônego Dr. Jo- 


sE Botelho Borges, cônego Dr. Antônio Anísio de Souza Cou 


tinho, cônego arcediago Antônio Ferreira Rodrigues. 


Foi um tempo muito tumultuado 


Era tal a divisão dentro do Cabido, que Dom Domingos ao 


(37) CARRATO, J.F., Op. cit. p. 58-59. 
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falecer deixou nomeado um substituto para que se evitas- 
se um conflito previsto e certo. O ato do Bispo era con 
trário às normas conciliares, e os cônegos não se viram 


obrigados a aceité-lo. 


Nas eleições que se seguiram, de 
frontaram-se os poderes nos quais dividia-se oCabido. A 
juta pelo poder lançou mão até de falsificações de cêdu- 
las (bilhetinhos, como se chamavam). O impasse só podia 
ser resolvido por negociação, o que feria as normas do 
Direito. Diogo de Vasconcellos retrata com fidelidade a 
“"politicagem dessas eleições: O Cabido achava-se dividi 
do em duas facções equipotentes, senão em três grupos, e 
estes irreconciliâveis. Procedendo-se, pois, à eleição 
no dia vinte e três de julho, empataram os candidatos, 
quatro por quatro, Arcipreste Jose Alexandre de Souza Gru 
gel, e cônego João Ferreira Soares, este, pelo velho par 
tido contrário a D. Manoel. Nesse mesmo dia, procedendo 
-se a segundo escrutínio, o resultado foi o mesmo; e ta 
continuaria a ser si não houvessem de chegar a conselho 
de qualquer acordo, a que, aliãs, se viram obrigados pa- 
ra também evitarem a intervenção do Arcebispo. Deliberam 
então os cônegos que se separassem as varas de Vigârio- 
-Geral e Provisor, para ficarem os dois partidos cada um 
com a sua, expediente que passou, mas com protesto do co 
nego Jos& Alexandre, mais conhecido do Direito. E, defa 
to, foi um grande contrassenso, porque si por morte dos 


Bispos a jurisdição ordinária passa para o Cabido, é por 
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simples acidente em ordem a ser transmitida por ação ime 
diata ao Vigârio-Capitular, que a investe na integra, e 
vem exercê-la com poder virtual e próprio, não delegado 
O Cabido não pode, portanto, reservã-la em todo, ou em 
parte para exercê-la por si ou por Vigários-Gerais ouPro 
visores seus, visto como são funcionários de confiança do 
Vigário-Capitular e órgãos administrativos de sua respon 
sabilidade. E possível que o cônego Jos Alexandre, fun 
damentando o seu protesto nesta doutrina, conseguisse o 
resultado, que se viu do Cabido eleger Vigário Capitular 
o Cônego Josê Botelho Borges, como a vara effectiva como 
de Vigário Geral (sic); mas com a do Provisor interina- 
mente, enquanto a questão, levantada pelo mesmo cônego A 
Yexandre, não fosse resolvida, como, aliãs, foi pela San 


ta SE, que deu posteriormente razão ao protesto". (38 


Todo procedimento contrariavaas 
normas do Concílio Tridentino, que jã  disciplinava a 


9) o 


transferência do poder administrativo da diocese. 
passo certo era recorrer ao Metropolitano, via que foi 


tentada, sem resultado. 


Nesse tempo o Seminário passa 
por grande crise financeira, devido à mã administração do 
Cabido e não podia pagar o reitor. Dois professores, os 


Padres Paschoal Bernardino de Matos e Josê Lino Correia 


(38) VASCONCELLOS, D. de, Op. cit. p. 82 
(39) C.D.C.T. Sessão 24, p. 182 
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de Carvalho, foram designados para responder pela reito- 


ria, sem outro vencimento a não ser o de professor. (40 


Com a morte súbita do Con. José 
Botelho Borges, foi eleito em seu lugar o cônego Dr. An- 
tônio Amaro de Souza Coutinho que renunciou, menos de um 
ano depois, devido às pressões que sofria. Foi substi- 
tuTdo pelo arcediago Antônio Alvares Ferreira Rodrigues 
que logo se transformou em procurador do novo Bispo D 


Frei Cipriano de São Jose. 


O terceiro período de vacância 
se estende de quatorze de agosto de 1817, morte de D 
Frei Cipriano, atê 25 de março de 1820 quando toma posse 
do bispado D. Frei Josê da Santíssima Trindade. Portan- 


to, dois anos e sete meses de vacância. 


Foi vigário capitular, nesse pe 
ríodo, o arcediago Dr. Marcos Antônio Monteiro deBarros, 
eleito a vinte e um de agosto de 1817. Contestada sua 
eleição por ser "extemporânea", a situação foi aceitapor 
manipulações do Direito que não parecem muito claras. A 
instituição eclesiástica era ainda muito frouxa numa ter 
ra distante dos poderes centrais. Nas mãos do Cabido 
as leis da Igreja tomavam interpretações elásticas que 


eram na realidade sua própria negação. O eleito era na- 


(40) TRINDADE, R. Côn. Breve notícias dos seminários de Meriana. - 
Arquidiocese de Mariana, 1951, p. 31. 
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tural de Congonhas do Campo, formou-se em Coimbra, com 
distinção, tornando-se um dos mais respeitados canonis- 
tas de sua época. Mais tarde foi escolhido para fazer 
parte do primeiro senado do Império Brasileiro. Sua ad- 
ministração como vigário-capitular reduziu-se a despachar 


o expediente da Cria Diocesana. 


Esses períodos de vacância fo- 
ram muito prejudiciais para a vida da Igreja mineira. O 
Cabido não representou, apesar dos poderes que se atri- 
buiu, um centro, ao mesmo tempo de coesão .e dinamismo 
Restrito à sua função litúrgica e enredado nas intrigas 
internas, desconheceu o dever principal de todo drgão e- 
clesiástico, o da pregação do evangelho. Suas honras e 
titulos e mesmo sua função espiritual deteriorada pelo 
comportamento da corporação como tal, não influíram na 


comunidade mineira com infusão de vitalidade. 


3.3 O CONEGO LUIS VIEIRA DA SILVA 
E SEU TEMPO 


A diocese de Mariana foi criada 
no tempo e no lugar em que a refulgência do ouro tinha 
produzido um surto de vida intenso e agitado, mesclando 
na sua correnteza a prepotência dos aventureiros e empre 
endedores, a euforia dos novos-ricos, expressa nas festas 


e nas artes, a ousadia dos revoltosos e O orgulho das i- 
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déias avançadas. Sustentados nas riguezas, colhidos aos 
pês das montanhas, os homens das Minas Gerais sentiam a 
vertigem do próprio poder e independência e sentiam so- 
bretudo o fascínio de um mundo a ser criado e ajustado 
aos novos tempos. O padre, que vivia nesse ambiente, 
deixou-se invadir pelo espírito da Epoca, pela ânsia da 
riqueza, a liberdade dos costumes, o arrojo do pensamento 
e a coragem das rebeliões. Mais ou menos secularizado 
ele estava ligado & Igreja institucional, mas dela sedis 
tanciava pelo modo de vida e pela orientação ideológica. 
A reforma do ensino em Portugal representa o rompimento 
das barreiras pela pressão da mentalidade de uma nova 
classe de indivíduos enriquecidos e suficientemente pode 
rosos para operar uma transformação social e política. E 
quando aparece em Portugal Sebastião JosE de Carvalho e 
Melo, mais tarde Marquês de Pombal, que encarna a nova 
mentalidade e se mune de poderes especiais para as trans 
formações que abalaram o Reino português e repercutiram 
nas colônias com tal intensidade, que Mons. Paulo Florên 
cio da Silveira Camargo chega a declarar: “A reforma da 
Universidade de Coimbra teve consequência desastrada. A 
introdução do jansenismo, galicanismo e liberalismo em 
Coimbra & um problema crucial para a História Eclesiasti 


ca do Brasitt. (41) 


A agitação dessas ideias divide 


(41) CAMARGO, Paulo Florencio da Silveira. Mons. História eclesias- 
tica do Brasil. Petrópolis, Vozes, 1955, p. 265. 
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o clero: os mais jovens se exaltam, os mais velhos seen 
rijecem em suas posições. As atitudes do Cabido de Ma- 
riana se explicaria pela infiltração das ideologias des- 
ses tempos de renovação. Figura representativa dessaera 
foi o Cônego Luis Vieira da Silva, que tomamos como mode 
1o do clero Jiberal e como um foco de luz para esclare- 


cer o comportamento dos cônegos marianenses. 


O que se sabe da vida do Cônego 
Luís Vieira da Silva reduz-se a algumas notas biográfi- 
cas. Nascido no arraial da Soledade (Lobo Leite), nodia 
vinte de fevereiro de 1735, de pais que viviam na agri- 
cultura, alferes Luís Vieira Passos e Josefa Maria do Es 
pirito Santo, entrou para o Seminário de Mariana em 1750. 
Estudou aí até 1752, quando se transferiu para São Paulo 
e completou seus cursos no colégio dos jesuítas. Ordena 
do por D. Manuel da Cruz, a vinte e um de março de 1759, 
foi vigário da vila de S. JosE del Rei, mas sua função 
principal foi a de lente de Filosofia no Seminário de Ma 
riana, cargo que já exercia e que exerceu com algumas in 


terrupções até que o prenderam. (42) 


Em 1781, foi indicado para ocu- 
par no Cabido a vaga deixada por morte do Conego Fran- 


cisco Gomes de Souza. E quando aparece a primeira ques- 


tão que envolve sua pessoa e sua probidade moral. Ele 


(42) FRIEIRO, Eduardo. O diabo na livraria do cônego. 2 ed. Belo — 


Horizonte, Itatiaia, 1981, p. 14 e segs. 


acusado de simonia por ter revelado, a pedido de influs 


te senhora, os pontos de um concurso. 


O gesto desagra- 
dou ao Cabido e indispõe o pretendente diante da agremia 
ção capitular. Sua colação foi sustata e só mais tarde 
efetivada por recurso régio, obtido pelo ouvidor  Tomãs 
Antonio Gonzaga, no dia vinte e cinco de março de 1783 

Não era com bons ares que o novo cônego entrava para oCa 
bido, apesar de se ter provado que as acusações que lhe 
fizeram não passassem de calúnia. Entretanto, pairam dú 
vidas a respeito do caso, e a conduta moral do cônego não 
era intocável. Constava que tinha uma filha. Ainda que 
na Epoca, dada a generalidade do caso, o fato não impres 
sionasse e fosse de certo modo considerado natural, indi 
ca que estamos adiante de um sacerdote bem acomodado na 
mundanidade da vida na região. Em ata de seis de maio de 
1785 do Livro de Acórdão e Eleições, lemos a respeito de 
uma pendência do cônego Luis Vieira da Silva com seu co- 
lega cônego Joaquim Cardoso de Camargo que lhe usurpava 
as funções de prioste para a qual fora nomeado. Competia 
ao prioste, como já se viu, receber e distribuir as côn- 
gruas conforme o relato do apontador, o que o cônego Joa 
quim se adiantava em fazer, contra as atribuições do co- 


nego Luís, que reclama dos seus direitos.(3 


O fato indica que, dentro do Ca 


bido, ele atritou com os colegas, e a soma desses inc 


dentes parece mostrar que ele era uma personalidade impe 


(43) A.E.A.M. Livro de acórdãos e eleições, E 
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tuosa nas suas atitudes e nas suas idéias. Foi essa per 
sonalidade que o levou a conspirar contra o regime colo- 
nialista imposto por Portugal sobre o Brasil e do qual e 


1e pretendeu livrar sua pátria. (44) 


Entusiasta da nação americana, 
admirador de sua independência e de sua Constituição, cer 
cado de livros iluministas, representava o cônego Luís 
Vieira da Silva a ideologia da conjura e estava no grupo 


encarregado de elaborar a Constituição brasileira. (45) 


Da forma de orador eloquente com 
que o projetou para a posteridade o historiador Joaquim 
Norberto de Souza Silva, temos apenas um sinal na oração 
fúnebre pronunciada nas exéquias do Dr. Lourenço Jos& de 
Queirôs Coimbra no dia doze de outubro de 1784, em Saba- 
rã. (46) 

Da sua erudição, testemunha a 
biblioteca sequestrada pela devassa da Inconfidência. Es 
ta erudição feita das ideias iluministas da Epoca faz de 
le o mentor ideológico da conjuração mineira, propondo 


para o Brasil um modelo político e econômico semelhante 


(44) TORRES, João Camilo de Oliveira. Op. cit. p. 50.52. 

(45) MAXWELL, Kenneth, R. A devassa da devassa. A Inconfidência - 
Mineira, Brosil-Portugal (1750-1808) Trad. João Maia. 2a. ed.- 
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978 (Col.Estudos brasileiros, - 
22), p. 147 et segs. 

(48) Reproduzida na integra em CARVALHO, José Geraldo Vidigal de, - 
Côn. Ideologia e reízes sociais do Clero da conjuração. Viço- 
sa, Imprensa Universitária, 1975, p. 53 Ot segs. 


mn 
ao adotado pelas treze colônias inglesas da América do 
Norte. O exame das obras contidas nas estantes do Cône- 
go coloca-nos diante de uma figure bem moldada pelas i- 
dêias do tempo. Constata-se que era uma mente atilada, 
aberta às novidades mais representativas da época, exata 
na escolha das obras das quais assimilava o mais genuíno 
espírito da sua geração. Nunca esteve em Coimbra, mas 
foi um conimbrense em grande parte feito por si mesmocom 
a ousadia de sua sede de conhecimento. O ecletismo e em 
pirismo do iluminismo, filtrados entre os novos da Uni- 
versidade de Coimbra, constituem a base de suas tendênci 
as ideolôgicas. Era um entusiasta ledor dos livros de 
História o que certamente lhe trouxe a fama de erudi- 
FERN 

0 foco, a fonte e o critério da 
cultura portuguesa estabeleceram-se em Coimbra, onde com 
a criação da Aula de Comércio, a dezenove demeio de 1759, 
e o Alvarã régio, de vinte e oito de junho do mesmo ano, 


Marquês de Pombal começa à reforma do ensino!48) 


produ- 
zindo à reviravolta ideológica que se espalha e que ins- 
pira o movimento de rebeldia colonial, em nome da liber- 
dade. Aqui no Brasil, as idéias iluministas se traduzem 


em aspirações de independência. 


(47) FRIEIRO, E. Op. cit. p. 43 

(48) CARRATO, José Ferreira. O Iluminismo em Portugal e as refor— 
mas ponbelines do ensino. 
São Paulo, Edusp. 1980, p. 30-31 
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O Iluminismo em Portugal se pro 
pôs como um projeto de reforma educacional. O objetivo 
principal da reforma era a laicização, asecularização do 
ensino, atê então monopolizado pela Igreja ou para ser 
mais preciso pela Companhia de Jesus. Pretendia-se com 
isso reforçar o poder régio e diminuir a influência ecle 


siástica nos negócios do reino, mesmo no setor religio- 
so. 449) 


Além desse aspecto de política e 
ducacional, é preciso ressaltar a base filosófica da re- 
forma. "Se do quadro das instituições criadas ou renova 
das passarmos ao exame do espirito que orientou tão pro- 
funda revolução, encontraremos, como ideologia orientado 
ra, aquele empirismo sistemático que, como reação contra 
os excessos duma metafísica vazia e asfixiante, tinha si 
do o lema comum a todos os inovadores de que falávamos no 


primeiro capítulo deste trabalho”. (50 


0 professor Josê Ferreira Carra 
to define em outros termos a posição filosófica adotada 
pela reforma conimbrense: "Dai o meio termo que irá ado 
tar no campo da nova Filosofia — o ecletismo -— que a- 
ceita a eficácia da experiência e dos metodos positivos 


nas ciências da natureza e estímulo a crítica e a herme- 


nêutica dos textos e das leis, adiantando-se à autorida- 


(49) CARRATO, J.F. Op. cit. p. 24 
(50) MACEDO, Newton. A Cultura In: DAMIÃO, Peres, dir. História de 
Portugal, Barcelos, Portucalense Editora, 1934, vol. 1.p.3.p.441 
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des da escola: "Não haverã sistema algum filosófico", 


prescrevem noutro lugar os estatutos". (81) 


"A reforma pombalina do ensino 
culminou com a reforma total da Universidade de Coimbra 
em Portugal, cujos novos estatutos estavam eivados das 
doutrinas galicanas e jansenistas, do liberalismo políti 


co-retigioso". (52) 


Desfeitas as amarras que o pren 
diam às inspirações e métodos da escolástica, o pensamen 
to filosófico tateia à procura de um novo rumo. Volta- 
-se à realidade fenomenológica para refundir-se, procla- 
ma o racionalismo livre e desembaraçado das censuras e 
das autoridades. O Iluminismo português não chegou aos 
extremos das correntes francesas, que proclamavam o deís 


(53) 


mo ou ateísmo. Mas adotou a mania e o vício do filo 
sofar. Era o "filosofismo, (que) contaminara o clero, e 
não sô o alto clero bem acomodado na vida ou os abades 
mundanos e peraltas, mas atê os padres sérios, pacatos e 


moderados e também os jovens seminaristas". (54) 


A Epoca era por demais interes- 
sante e entusiasmante para deixar o clero jovem restrito 


ao ambito da filosofia e da teologia eclesiásticas. Mes 


(51) CARRATO, J. F. Op. cit. p. 73 

(52) CAMARGO, P. F. da Silveira. Mons. Op. cit. p. 257 
(53) CARRATO, 3. F. Op. cit. p. 73 

(54) FRIEIRO, E. Op. cit. p. 49 


Ne 
mo nascido e manipulado por uma ala anti-cristãe anti- 
-clerical, o pensamento iluminista era uma novidade que 
se impunha com a força de Ultima verdade. A nova filoso 
fia invadia o mundo com anúncios de liberdade e para ela 
ocorriam os padres, matizando-a com as cores doEvangelho 
atê onde era possível e dela se servindo para atitudes de 
rebeldia contra superiores, incapazes de deter a onda de 
modernidade que desafiava as autoridades régia ceclesias 
tica. Dado o forte cunho de religiosidade da Tndole por 
tuguesa trazida para o Brasil, os sacerdotes que aqui se 
instalaram puderam viver em um frágil equilíbrio entre a 
fidelidade à igreja, o mundo das idéias iluministas e a 
prática de atividades econômicas e políticas, o que os 
tornava semelhantes a qualquer colono. Por entre as ins 
tabilidades da instituição eclesiástica, advindas das con 
dições da terra e do regime do Padroado, infiltraram—se 
também as águas tumultuadas de uma avalanche filosófica 
que explica as atitudes independentes, rebeldes e subver 
sivas de muitos sacerdotes. O Cabido pretenso reduto de 
uma elite clerical, não ficou imune à agitação da Epoca 
O cônego Luís Vieira personifica o sacerdote que se dei- 


xa engolfar por esse maremoto de ideias. A análise de 


sua biblioteca mostra como para ele não havia limites 
sua ânsia de estar a par das novidades do tempo. Ao lado 
de autores eclesiásticos ortodoxos, encontram-se outros 
conhecimentos inimigos da religião e em especial da Igre 
ja. "Na cabeça do cônego, como na de tantos outros bons 


católicos, fundir-se-iam numa síntese feliz as verdades 


de fê ou do coração com as verdades da razão e da 
cia. O mais provavelmente achavam-se ali em compartimen 
tos estanques: de um lado os princípios dogmáticos da 1 
greja e de outro as doutrinas herêticas dos pensadores e 


publicistas por ela condenados". (55) 


A vacilação dessas idéias E que 


fez vacilar o Cabido entre a fidelidade ao Bispo e a 1 


greja ou ao Rei e ao século. Esta situação so se modifi 
ca quando os sacerdotes do Brasil e da América Latinapas 
sam a ser formados em seminários especialmente fundados 
em Roma, romanizando-se e romanizando a Igreja brasilei- 


ra. 


Os Ultimos informes que temos do 
cônego Luis Vieira nos dão conta de que no exílio, emPor 
tugal, não convívia em paz com seus colegas nosacerdôcio 
e provocou vários atritos. Readquiriu sua liberdade em 
1801 e voltou para o Brasil, falecendo em Angra dos Re- 


is, segundo Eduardo Frieira(56) 
(57) 


ou em algum lugar desco- 


nhecido do Rio de Janeiro. 


(55) FRIEIRO, E. Op. cit. p. 53 
(56) FRIEIRO, E. Op. cit. p. 15 
(57) CARVALHO, J. 6. V. de, côn. Op. cit. p. 47 
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CONCLUSÕES 


Desde os primôrdios da Igreja, 
estabeleceu-se o costume de viverem agregados os cabeças 
da comunidade cristã em torno do seu chefe, em vista de 
maior aperfeiçoamento espiritual e maior unidade e efici 


ência na direção dos fieis. 


O costume da Igreja primitiva 
transformou-se na norma ideal de estatuto de vida dos 


pastores da comunidade 


No tempo de Agostinho, fins do 
sêculo IV, começos do século V, e na cidade do grande - 
Bispo aparece a primeira regulamentação que alia a expe 
riência jd secular da Igreja e o ensinamento dos Santos 


Padres. 


Por séculos, o instituto de vi 
da comum se perpetua, criando alêm do circulo imediato 
que cerca o Bispo, outros tipos que dão origem ao mona 


quismo. 


Com o crescimento da Igreja, a 
multiplicação das comunidades, a complexidade da sua ad 
ministração e o afrouxamento do espírito surge a necessi 


dade de uma legislação precisa e rigorosa. 
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Crodegando, bispo de Metz e mi 

nistro de Carlos Martel, toma a iniciativa de reformar o 

clero de sua diocese e com isso dã princípio a um longo 


processo de reformas. 


O concílio de Aix-la-Chapelle,- 
em 816, E um marco neste processo. O esforço da reforma 
dos corolíngeos, principalmente de Luís, o piedoso, re 
sulta em normas que distinguem e separam as ordens cano 
nica] e monacal confundidas e equivocadas com costumes e 
tradições. Desse concílio resulta uma regra de caráter 
mais amplo que servirá de sustentação à vida canônica, - 


sentindo por esse tempo o apogeu de sua trajetória. 


Apesar do bem que trouxe para a 
disciplina do clero e o aperfeiçoamento do Cabido, a re 
gra de Aix-la-Chapelle deixava fissuras que deram oportu 
nidade ao aparecimento de muitos abusos. No ambiente do 
tempo, esses abusos se avolumam, o Cabido descaracteriza 
-se, torna-se um feudo, transforma-se numa empresa de - 
prebendas. O influxo da reforma gregoriana não detêm a 
decadência. Surge o ramo dos cônegos regulares que des 
viam para uma forma de vida mais monacal o espírito do 
Cabido. Os cônegos seculares, como passam a ser conheci 
dos os Cabidos da Catedral, tornam-se uma instituição in 
teresseira de seu poder e riqueza, oposta ao poder epis 


copal. 
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As reformas tridentinas reesta 
belecem o poder episcopal na sua plenitude e colocam os 
princípios que afastam aos poucos os leigos de dentro da 


agremiação e sô deixam lugar para os clérigos. 


E nesse ponto que se cria o Ca 
bido de Mariana ao mesmo tempo que a diocese, como um e 
Yemento integrante do quadro diocesano. As concessões - 
que o primeiro bispo recebe para instituir o Cabido reve 
tam a pressa em erigi-lo e colocá-lo em funcionamento. E 
que não se compreendia uma diocese sem o Cabido. Talvez 
o Bispo não tenha tido tempo suficiente o de conhecer os 
padres de que dispunha para compor o corpo canonical. E 


ele não foi muito feliz na sua escolha. 


Dois princípios concorreram pa 
ra a criação do Cabido: o Reis munido dos direitos e 
privilégios do Padroado e o Bispo revestido do poder e- 
piscopal. Estava iminente sobre a instituição a presen 
ça desses dois princípios de autoridade. Entre eles di 
vidiam-se a mentalidade e a atitude dos cônegos, & medi 
da em que eram afetos pelas idéias do regalismo ou do cu 


rialismo. 


O Cabido de Mariana se. caracte 
rizou por suas atitudes de rebeldia em relação à autori 
dade eclesiástica, pelo menos por parte da maioria dos 


cônegos, por suas dissenções internas. Na sua composi- 
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ção, figuram personalidades representativas da cultura e 
do saber eclesiástico da Epoca. Não podemos dizer, numa 
vista de conjunto, que primassem pela virtude esperada - 
de sacerdotes colocados num lugar tão eminente da igreja 


local. 


Diga-se, para seu mérito, que 
manteve por cento e vinte é cinco anos, ininterruptamen- 
te, o dever para o qual foi constituído: o canto diário 


do Ofício Divino na Catednal. 


Entretanto, como auxiliar do - 
Bispo, não se apresentou como cooperativo a ponto de cer 
tosBispos afastarem-se dele ou prescindir de sua existên 
cia. Sobretudo deixou de representar a elite clerical, 
aureolada pela virtude, proposta como modelo e ideal da 
vida sacerdotal. As hesitações da estrutura eclesiâsti- 
ca no Brasil, os conflitos entre os poderes e a agitação 
de novas idéias contribulram para que a agremiação cano 
nical vivesse em constantes atritos, quer entre os mem- 
bros entre si, quer como à administração diocesana. Na 


sua histôria E este aspecto que se avulta. 


0 típico representante dessa 
gremiação foi o historicamente mais conhecido deles: - 


Côn. Luís Vieira da Silva, o inconfidente. 
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